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ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO 06/2022 – CEG

ESTRUTURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO PEDAGÓGICO DE 
CRIAÇÃO DE CURSO DE GRADUAÇÃO DA UDESC, NAS MODALIDADES 

PRESENCIAL E A DISTÂNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO

Quadro 1 – Identificação do Curso

Nome do curso Bacharelado em Administração

Pública

Título concedido ao formando Bacharel em Administração Pública

Semestre/ano de implantação

(previsão)

02/2024

Número de vagas por semestre 40 vagas por semestre

Número de fases 8 (oito) fases

Carga horária total 3.600 horas

Período de Integralização (mínimo e

máximo)

Mínimo: 4 anos (8 semestres)

Máximo: 7 anos (14 semestres)

Turno de oferta Noturno

Local de funcionamento (endereço

completo e telefone)

Caçador-SC

2. APRESENTAÇÃO

A Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina foi 

Transformada em Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, 

caracteriza-se como “[...] fundação pública, mantida pelo Estado, vinculada à 

Secretaria de Educação, com patrimônio e receita próprios, autonomia didático, 

científica, administrativa, financeira, pedagógica e disciplinar, observada, no que 

for aplicável, a organização sistêmica estadual” (Art. 1º). Foram mantidas a 

estrutura multicampi e a atuação vocacionada ao perfil socioeconômico e cultural
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das regiões do Estado. (PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL - 

PDI, 2022-2026, p. 12, 2022.)

A organização institucional é estabelecida no Estatuto da Udesc, 

aprovado pelo Decreto Estadual nº 4.184 de 6 de abril de 2006, Art. 6

,observando os seguintes princípios:

I. autonomia universitária;

II. unicidade de patrimônio e administração;

III. indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

IV. racionalidade na utilização dos recursos humanos e materiais;

V. universalidade do conhecimento e do pensamento humano;

VI. descentralização e transparência administrativa;

VII. flexibilidade estrutural;

VIII. gestão democrática e participativa.

A Udesc está estruturada na forma Multicampi, localizados em várias 

regiões do Estado, a saber:

- Campus I, em Florianópolis, congrega cursos voltados à educação e ao setor 

terciário da economia e da prestação de serviços.

- Campus II, em Joinville, dedica-se a áreas de conhecimentos voltadas ao 

setor industrial, atividade de grande destaque no Norte Catarinense.

- Campus III, em Lages, região agropecuária, direciona sua atuação às 

ciências agrárias.

- Campus IV, em Chapecó e Pinhalzinho, busca fixar na terra profissionais da 

área de alimentos e zootecnia, uma forte vocação do Oeste do Estado, bem 

como profissionais da área de saúde, com o curso de Enfermagem.

- Campus V, em Ibirama e Balneário Camboriú, volta-se à área das 

engenharias, petróleo, preservação do meio-ambiente, rios, mananciais e 

natureza e a administração pública.

- Campus VI, em Laguna, visa fomentar o turismo, a indústria da pesca 

alinhada à preservação ambiental, as duas áreas mais fortes na economia da 

região.

Assim, a Udesc, conforme determina sua missão, atua na produção, 

sistematização, socialização e aplicação do conhecimento em diversos campos
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do saber, ofertando cursos de graduação e pós-graduação, desenvolvendo 

projetos e programas de pesquisa e extensão em todas as áreas do 

conhecimento.

O Projeto Pedagógico Institucional – PPI tem o propósito de prover a 

universidade de um plano de referência à organização da ação educativa, por 

meio do estabelecimento de Diretrizes institucionais. Os seus fundamentos e 

filosofia, além dos aspectos legais, são respaldados nos princípios da 

responsabilidade social, nos compromissos culturais da Instituição Ensino 

Superior (IES), na autonomia universitária, na pluralidade de ideias e na 

concepção de educação, de ensino superior e de gestão da universidade

Nessa toada, foi criado o Centro de Educação do Meio Oeste - 

CESMO/UDESC, pelo Decreto Estadual nº 1.585, de 26 de novembro de 2021, 

o que demandou a criação do Grupo de Trabalho, designado pelos Atos do Reitor 

Dilmar Bareta, no 034/2022 de 22 de fevereiro de 2022 e Ato no 106/22 de 19 de 

abril de 2022 com o objetivo de estudar e propor o vocacionamento do referido 

Centro de Ensino, amparado pela Resolução nº 021/2015 – CONSUNI, que 

estabelece a metodologia para a criação e implantação de novos cursos de 

graduação. Apresentando justificativa detalhada contendo:
a. Potencial de empregabilidade (local, estadual e nacional);

b. Dados econômicos e sociais da região onde será implantado o curso;

c. Indução ao desenvolvimento econômico e social e Campo de estágio.

Figura 1 – Perfil do município Caçador/SC.

Fonte: Observatório FIESC (2021 / 2022)
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Caçador detém o título de capital industrial do Meio-Oeste catarinense. 

A economia de Caçador desenvolveu-se através da extração e industrialização 

da madeira. Em um primeiro momento ocorreu a retirada das florestas 

centenárias de araucária e imbuia da região e, posteriormente, quando da 

exaustão destas, de reflorestamentos com pinus elliottii. Atualmente, o município 

conta com algumas das maiores empresas no ramo madeireiro do sul do país. A 

agricultura emerge como nova opção de geração de divisas, com destaque para 

os hortifrutigranjeiros, sendo o tomate a fruta mais plantada no município. 

Caçador já foi considerada a maior produtora de tomates do sul do Brasil e 

também possui muitas indústrias como as de plástico, fios de cobre, metalúrgicas 

e, por último, o ramo de transportes. O município possui uma grande força no 

quesito de empresas de transportes rodoviários, contando com mais de 10 

empresas instaladas em seu território, onde muitas possuem influência nacional.

Figura 2 – Índice de desenvolvimento humano.

Indicadores

IDH (PNUD/2010[4][5][6][7]) 0,735 — alto

Posição SC: 64º

PIB (IBGE/2016[8]) R$ 2 721 985,75 mil

PIB per capita (IBGE/2021[4]) R$ 42 367,59

Sítio www.cacador.sc.gov.br» (Prefeitura)

www.camaracacador.sc.gov.br» (Câmara)

Fonte: IBGE (2010)

No perfil socioeconômico de Caçador apresentado, destaca-se que a 

riqueza gerada pelo município, representada pelo PIB (Produto Interno Bruto), é 

predominantemente industrial (45%) dos R$ 3,53 bilhões do PIB total do 

município, sendo o município de Caçador o segundo maior PIB da Região Meio 

Oeste. A população estimada para 2021 pelo IBGE foi de 80 mil habitantes. O 

IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) municipal é de 0,735 (nível médio),
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que pode ser decomposto em três dimensões: Renda (0,728 – nível médio), 

Educação (0,620 – nível baixo) e Longevidade (0,878 – nível alto). A dimensão 

Educação do IDH, segundo a última medida do CENSO 2010 está no nível baixo, 

menor do que 0,700, logo tem-se a necessidade e justifica-se os investimentos 

em educação no município para melhorar esse indicador da população (Figura 

2).

Na agricultura destaca-se a produção de olericultura (tomate, alho e 

cebola principal), a fruticultura de clima temperado (uva, maçã, milho, feijão, 

pimentão e outros) e as culturas anuais de milho, feijão, batata, arroz e fumo.

O estudo de caráter eminentemente técnico pesquisou também a 

educação básica na região, relações de empregabilidade e escolarização em 

idade própria tanto para o Ensino Médio, quanto para o Ensino Superior, a 

capacidade de absorção local e global de futuros profissionais formados pelo 

CESMO/UDESC. Assim, os resultados apontaram os cursos, que superando 

demandas momentâneas, devam dialogar externamente com as ofertas públicas 

e privadas do Ensino Superior na região, bem como com as possiblidades e 

limites da própria UDESC, que não renuncia ao padrão de excelência que 

sistematicamente disponibiliza à sociedade catarinense.

Para justificar a criação de cursos de graduação no município de 

Caçador (SC), que atenderá a região Meio Oeste, buscou-se informações que 

respondessem aos critérios da metodologia da Resolução Nº 021/2015 – 

CONSUNI. As fontes de informações utilizadas foram públicas oficiais e 

coletadas, consolidadas e disseminadas pelo Observatório da Federação das 

Indústrias de Santa Catarina - FIESC do IEL/SC (observatório.fiesc.com.br). 

Caçador-SC foi o município selecionado para ser a sede do CESMO/UDESC. 
Figura 3 – Identificação do município de Caçador no mapa do estado de Santa Catarina

Fonte: IBGE, 2022
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Nas análises de dados foram utilizadas técnicas e ferramentas 

computacionais pertinentes: business intelligence (BI) e sistema computacional 

Microsoft Power BI, respectivamente. Essas tecnologias foram utilizadas para a 

construção e disponibilização da digitalização dos indicadores para representar 

as informações socioeconômicas da região Meio Oeste.

Ao propor os cursos no Cesmo, buscou-se considerar:

a. O alinhamento ao perfil socioeconômico da população e dos setores 

produtivos existentes.
b. O potencial de crescimento em setores emergentes.

c. O poder de atratividade de jovens de outros locais, caracterizados como 

de formação mais clássica.

d. Afinidade com cursos do mesmo Centro, encontrando afinidades de áreas 

de conhecimento, facilitando a contratação e otimização de corpo 

docente, visando inclusive a oferta posterior de cursos de pós-graduação.

e. Os setores econômicos que mais empregam são: Alimentos e Bebidas 

(14%), Comércio Varejista (10%), Administração Pública (8%) e Madeira

e Móveis (7%).

f. Os setores que mais geraram novas vagas foram: Agropecuária 

(Agricultura e Pesca), Madeira e Móveis, Alimentos e Bebidas e Serviços 

de Administração Pública.

Os dados do Ensino Médio apontam para uma parcela significativa da 

população que abandona os estudos para trabalhar e outra que não está nem na 

escola e nem no trabalho formal, corroborando com dados do Censo Escolar e 

do Observatório da FIESC que Santa Catarina tem apenas 75% dos 

adolescentes na escola, sendo o Estado com mais jovens de 15 a 17 anos 

trabalhando no país. Além disso, há elevada taxa de reprovação nos municípios 

mais populosos da Microrregião Joaçaba com 15,9 %, em Caçador e chegando 

a 21 % em Videira. Assim investimentos de diversas ordens devem ser aportados 

a região na busca de melhoria dos índices educacionais na Educação Básica. A 

presença da UDESC nessa região busca fortalecer o ensino superior e de forma 

indireta na formação da educação básica.
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Outra recomendação feita pelo Grupo de Trabalho é que os cursos sejam 

ofertados em período noturno, pois é inequívoca a participação dos jovens com 

entrada no mercado de trabalho desde cedo, conforme os dados expressos na 

pesquisa realizada. A faixa etária com o maior percentual de empregados formais 

é de 18 a 29 anos (34%) e com o ensino médio completo (42%).

Diante de todos os indicadores, os cursos possíveis para o CESMO 

foram Administração Pública, Sistemas da Informação e Engenharia da 

Automação, optando-se pelos dois primeiros. Esse documento se refere ao 

Projeto Pedagógico do Curso de Administração Pública.

3. JUSTIFICATIVA

Feita esta apresentação sucinta da escolha dos cursos para o CESMO, 

aprofunda-se a justificativa para a criação do PPC de Bacharel em 
Administração Pública, por não existir na região do Meio Oeste, por ser uma 

marca da UDESC e inédita no Estado em cursos de interesse público, a ser 

oferecido no período noturno.

O PPC tem por finalidade apresentar os fundamentos, a estruturação e 

as condições necessárias para a criação e a consolidação do Curso de 

Administração Pública, em período noturno, no CESMO/UDESC, a partir da 

legislação da Universidade do Estado de Santa Catarina, e do que estabelece a 

Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e as 

Resolução CNE/CES nº 1, de 13 de janeiro de 2014 e no Parecer CNE/CES nº 

266/2010, Resolução CNE/CES nº 2, de 18 de junho de 2007.

O Curso de Administração Pública noturno, com enfoque no 

desenvolvimento regional e territorial é uma proposta inovadora em nossa 

universidade, mas deve seguir as determinações das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o curso de graduação em administração pública. Este fato 

permite que se formem parcerias internas, com outros centros, para que se 

evitem a duplicação de meios e recursos a que se refere o Plano 20 da 

Universidade. Assim, as disciplinas que são comuns a outros cursos podem ser 

frequentadas pelos alunos do CESMO. Também, professores de outros cursos 

podem vir a dar aulas no Curso de Administração Pública do CESMO/UDESC.
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Da mesma forma, os grupos de pesquisa que forem criados no CESMO, em 

razão do funcionamento do Curso, poderão abrigar pesquisadores de outros 

centros, assim como, professores do CESMO podem participar de grupos de 

pesquisa em outros centros conforme recomenda o Conselho Nacional de 

Pesquisa - CNPq.

A UDESC não possui curso de pós-graduação em administração pública, 

com área de concentração em desenvolvimento regional e territorial, bem como 

a pós-graduação na área de administração pública e em planejamento territorial, 

áreas próximas do curso proposto, estão na capital do estado, portanto há uma 

possibilidade de verticalização futura no Campus para a interiorização da pós- 

graduação da graduação em Administração Pública, com possibilidade de 

parcerias internas e com outras universidades, tanto brasileiras quanto de outros 

países.

No que se refere aos recursos financeiros, cabe lembrar que o 

Governador do Estado, ao promover a criação do Centro de Educação do Meio 

Oeste – CESMO, incluiu no orçamento da UDESC, do ano de 2022 e 2023. 

Portanto, os recursos para o funcionamento os cursos do CESMO/UDESC foram 

assegurados pelo Governo do Estado na oportunidade da criação desse Centro. 

Para o exercício 2023, a subação recebe nova nomenclatura identificando o 

centro de ensino, 15169 – Construção ou reforma de bens imóveis - 

UDESC/Caçador - CESMO. Foram reservados R$5.500.000 (Fonte 0.265). Essa 

proposta integra projeto de lei de orçamento que ainda será votado pela ALESC. 

A viabilidade de funcionamento de um curso de Administração Pública no 

CESMO/UDESC ainda encontra respaldo em outras evidências. Entre elas cabe 

citar a avaliação do curso de administração pública realizada pelo Ministério da 

Educação (MEC). As avaliações via ENADE dos Cursos de Administração 

Pública da ESAG e do CESFI atualmente estão com conceito 4 no último ENADE

(2018).

Como destacado, os cursos de Administração Pública da UDESC 

possuem ótimas avalições pelo MEC e estão em funcionamento desde agosto 

de 2004, no caso da graduação da ESAG1, e agosto de 2014, no CESFI2. O

1 Resolução º 001/2004 – CONSUNI, de 25 de março de 2004.
2 Resolução nº 069/2013 – CONSUNI, de 11 de dezembro de 2013.
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curso de Administração Pública da ESAG em andamento3 tem como enfoque 

uma formação direcionada à gestão pública com quatro enfoques: política e 

políticas públicas, governança e coprodução e inovação no setor público. O curso 

de Administração Pública do CESFI tem como objetivo formar administradores 

públicos para trabalhar com a governança de instituições municipais e regionais, 

focadas no desenvolvimento regional e na sustentabilidade.

O curso de Administração Pública do CESMO em Caçador se somará a 

este conjunto de iniciativas da UDESC, e somado aos cursos de Administração 

Pública ofertados na modalidade à distância (EAD) será um esforço coordenado 

de formação de excelência na área de administração pública em Santa Catarina 

e para o Brasil. O diferencial da proposta apresentada, o que dará o perfil do 

curso apresentado está relacionado ao território, o se apresenta na demanda e 

no potencial que se apresenta na região.

A região meio oeste de Santa Catarina, em especial a Associação do Alto 

Vale do Rio do Peixe (AMARP) possui 15 municípios e cerca de 220 mil 

habitantes, tendo uma dinâmica territorial e histórica própria, conhecida como o 

Vale do Contestado, pois a região foi cenário da Guerra do Contestado (1912- 

1916). Além da justificativa para implementação do curso em Caçador, cidade 

polo da região, é interessante destacar que cada uma das cidades possui um 

drive de desenvolvimento e características diferentes, do rural ao industrial, mas 

algo em comum, o desenvolvimento endógeno e com incentivos a partir de uma 

governança regional (via Associação de Municípios). Nota-se na região o 

desenvolvimento o território se desenvolvendo para além do Estado, leia-se 

governos estadual e federal. Portanto, constatou-se que o território traz a 

necessidade e a oportunidade (duplo “porquê”) de trabalhar com a temática de 

desenvolvimento regional e territorial.

O debate em torno do desenvolvimento territorial ganhou destaque na 

segunda metade do século XX, principalmente em função das estratégias 

encontradas por regiões que ficaram fora do circuito da globalização, muitas 

vezes por estarem distante dos grandes centros de distribuição/comercialização 

ou pela distância dos centros de tomada de decisão do governo relacionadas às

3 Terceiro projeto pedagógico construído a partir de reforma curricular.
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políticas públicas. Salienta-se que por desenvolvimento entende-se os avanços 

nos aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais, no sentido de melhorar 

a qualidade de vida da população e proporcionar renda mais igualitária, 

possibilitando que os indivíduos tenham autonomia e que se reduza a distância 

social entre as pessoas, regiões e países.

Desde as últimas décadas do século XX, muitas pesquisas vêm sendo 

realizadas para compreender este processo que considera o território como 

elemento central no desenvolvimento de regiões, municípios, localidades. Dentre 

as estratégias pode-se citar: Indicações Geográficas (IG), Denominação de 

Origem (DO), Marcas Coletivas e Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST). 

Em Santa Catarina pode-se destacar as iniciativas da estratégia da cesta de 

bens e serviços territoriais na Serra e no Oeste Catarinense, as marcas coletivas 

em diversas regiões, como as encostas da serra catarinense, as indicações 

geográficas no sul e no norte catarinenses. Muitos estudos estão em andamento 

para melhor compreender este processo de territorialização. (BENKO; 

PECQUEUR, 2001; GUZZATTI, 2010; TURNES; SCHMIDT, 2016; DE PAULA,

2019; CAZELLA et al, 2020; TURNES et al, 2021).

Ponto pacífico destes estudos é o importante papel dos atores locais para 

a definição das estratégias, sendo o governo um ator chave na governança 

territorial, articulando e mediando os demais atores locais (empreendedores e 

associações). A ideia básica é que nos territórios existem qualidades únicas, 

atreladas a recursos específicos que podem ser ativados a partir de projetos 

idealizados e planejados no âmbito da governança territorial, que possibilita 

formas inéditas de consulta, participação e legitimidade nos processos de 

decisões, escolhas e execução das estratégias de desenvolvimento.

Pode-se dizer que o desenvolvimento territorial está atrelado a formas de 

ativar, mobilizar e potencializar economias em determinado local, que 

geralmente não recebe a mesma atenção por parte do poder público estadual ou 

mesmo do mercado e que, por isso, encontra meios próprios a partir do território 

para se desenvolver. Diante do exposto, capacitar administradores públicos para 

ter um olhar sobre o desenvolvimento territorial é possibilitar para as regiões 

profissionais mais bem preparados para atuar na governança territorial.
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3.1 Perfil profissiográfico dos egressos da Administração Pública

O egresso do curso de Administração Pública deve atuar no campo 

profissional como agente do desenvolvimento, baseados no princípio da 

sustentabilidade, reconhecendo a identidade do território e criando arranjos 

regionais; como gestor de instituições públicas municipais e regionais, sejam elas 

organizações públicas ou comunitárias. Também desenvolverá habilidades como 

promotor de inovação e de tecnologias sociais em prol de uma cidadania ativa, 

liderando redes de organizações, capaz de exercer a governança pública com 

equidade e justiça.

Direcionando-se por essa vocação e seguindo as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs) dos cursos de bacharelado em Administração Pública, o 

alcance do perfil de egresso ocorrerá por meio da lapidação das seguintes 

competências, habilidades e atitudes nos formandos:

I - reconhecer, definir e analisar problemas de interesse público relativos 

às organizações e às políticas públicas;

II - apresentar soluções para processos complexos, inclusive de forma 

preventiva;

III - desenvolver consciência quanto às implicações éticas do exercício 

profissional, em especial a compreensão do ethos republicano e democrático, 

indispensável à sua atuação;

IV - estar preparado para participar, em diferentes graus de 

complexidade, do processo de tomada de decisão e da formulação de políticas, 

programas, planos e projetos públicos e para desenvolver avaliações, análises e 

reflexões críticas sobre a área pública;

V - desenvolver raciocínio lógico, crítico e analítico para operar com 

métodos quantitativos e qualitativos na análise de processos econômicos, 

sociais, políticos e administrativos;

VI - expressar-se de modo crítico e criativo diante dos diferentes 

contextos organizacionais e socioculturais, desenvolvendo expressão e 

comunicação adequadas aos processos de negociação e às comunicações 

interinstitucionais;

VII - ter iniciativa, criatividade, determinação e abertura ao aprendizado 

permanente e às mudanças;
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VIII – estar preparado para planejar, gerir e avaliar a prestação de 

serviços públicos com base nos princípios da eficiência, eficácia, efetividade e 

justiça social;

IX – estar preparado para construir redes, coalizões políticas e trabalhar 

em equipe para a geração de inovações sociais e tecnológicas para o 

enfrentamento de problemas públicos;

X – ser capaz e engajado na liderança do processo de articulação e 

governança de organizações estatais e não-estatais na coprodução do bem 

público;

XI – ser capaz de aplicar os critérios para avaliar o desempenho 

administrativo como o accountability e a responsabilidade compartilhada;

XII – ser um agente de transformação da administração pública em prol 

do fortalecimento do Estado democrático de direito e da sustentabilidade.

4. OBJETIVOS DO CURSO
4.1 OBJETIVO GERAL

O Curso de Administração Pública visa formar administradores públicos que 

promovam mudanças inovadoras e atendam ao interesse público com 

efetividade e, fortaleçam as organizações de maneira sustentável, usando as 

tecnologias mais apropriadas para o alcance dos objetivos.

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

O curso de bacharelado em Administração Pública, do Centro de Educação 

Superior do Meio Oeste – CESMO, da UDESC - Caçador tem como objetivos 

específicos formar profissionais aptos à:

a) Formular e gerenciar políticas públicas que traduzam o interesse público 

obtido mediante a participação dos cidadãos e compartilhamento de 

valores comunitários buscando assim o interesse público;

b) Administrar pessoas e gerenciar instituições públicas municipais e 

regionais, sejam elas organizações públicas ou comunitárias;
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c) Desenvolver o território por meio da ativação de redes formadas de atores 

estatais, empresas, organizações da sociedade civil e cidadãos, primando 

pela sustentabilidade e com enfoque no fortalecimento da região;

d) Promover a inovação em organizações públicas na busca da tecnologia 

mais adequada ao processo de interação comunitária seja ela sob a forma 

de tecnologia apropriada ou de avanços da tecnologia da informação 

convencional;

5. PERFIL PROFISSIONAL

5.1. O perfil profissional

O bacharel em Administração Pública deverá atuar no campo profissional 

como agente do desenvolvimento, baseados no princípio da sustentabilidade, 

promovendo a identidade do território e criando arranjos regionais. Gestor de 

instituições públicas municipais e regionais, sejam elas organizações públicas ou 

comunitárias. Promotor de inovação e de tecnologias sociais em prol de uma 

cidadania ativa, liderando redes de organizações, capaz de exercer a 

governança pública com equidade e justiça.

Para o alcance deste perfil, o profissional deverá ter habilidades para gerir 

organizações públicas e comunitárias, preparando-o a planejar, implementar, 

dirigir e controlar atividades do campo da gestão pública, respondendo aos 

desafios latentes destas organizações. Outro diferencial deste profissional, é que 

ele terá contato com ferramental focado em inovações tecnológicas e em 

instrumentos de desenvolvimento regional e territorial.

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 

em Administração Pública4, é necessária uma formação multidisciplinar da área 

Pública para o alcance deste objetivo. Definem-se como competências e 

habilidades adquiridas do curso:

4 Resolução nº 1, de 13 de janeiro de 2014. Câmara de Educação Superior, Conselho Nacional de 
Educação, Ministério da Educação.
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· O tomador de decisões que ofereça soluções para os problemas, tanto 
aqueles relacionados com questões que dizem respeito às políticas 
públicas, quanto os de natureza estratégica e operacional;

· O articulador das diversas manifestações e interesses, sejam eles a 
expressão da comunidade organizada ou de instituições ou grupos 
isolados;

· O formulador de políticas públicas que traduzam o interesse público obtido 
mediante a participação dos cidadãos e pela via do diálogo, engajamento 
cívico, consenso, compartilhamento de valores comunitários e da 
expressão dos interesses de grupos que buscam o bem comum;

· O educador que promove a cidadania e a participação comunitária, 
principalmente em espaços públicos regionais e municipais, valores 
essenciais à democracia;

· O planejador em espaços organizacionais ou comunitários capaz de 
pensar estrategicamente e agir democraticamente;

· O administrador capaz de agir e pensar racionalmente, mas que valorize 
as pessoas, não apenas a produtividade;

· O inovador e empreendedor em organizações públicas na busca da 
tecnologia mais adequada ao processo de interação comunitária seja ela 
sob a forma de tecnologia apropriada ou de avanços da tecnologia da 
informação convencional;

· O gestor que planeja, dirige, coordena e controla a produção de bens e 
serviços públicos, com sustentabilidade, para a satisfação do interesse 
público;

· O controlador das atividades articuladas em rede, visando a obter o 
melhor resultado com o menor custo na produção de serviços públicos;

· O líder de redes de organizações, capaz de exercer a governança pública 
com equidade e justiça;

· O coordenador das atividades exercidas por uma rede de instituições ou 
organizações, sejam elas públicas ou comunitárias, que produzem 
serviços públicos;

· O agente do desenvolvimento, com sustentabilidade, em territórios 
regionais e municipais;
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· O gestor de instituições públicas municipais e regionais, sejam elas 
organizações públicas ou comunitárias;

· O líder e agente político em sua comunidade com base em princípios 
éticos e do interesse público.

5.2 Âmbito de Atuação do Egresso

A atuação de um Administrador Público está atualmente relacionada a 20 

áreas de atuação segundo mapeamento5 realizado pelo Laboratório de Gestão 

Governamental da Universidade de São Paulo (Lab.Gov). A principal área de 

atuação no Campo de Públicas6 ainda são as instituições governamentais, 

corroborado pelo diagnóstico inicial que já apontou as prefeituras como um 

importante empregador da região de Caçador. Importante salientar que, além da 

contratação via concurso público e processos seletivos, há os cargos 

comissionados, bem como há um grande potencial de empregabilidade nas 

organizações da sociedade civil via parcerias7 com a Administração Pública. 

Além das gestões municipais, há como potencial empregador a geração de 

consórcios entre municípios, empresas que fornecem para a administração 

pública (mercados públicos), área de responsabilidade social, empresas 

concessionárias, sindicatos e associações de classe, entre outros.

6. DIRETRIZES CURRICULARES DO CURSO - DCN

6.1 Diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação em 
Administração

Os fundamentos básicos encontram-se na Resolução CES/CNE Nº 1, de 

13 janeiro de 2014, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos

5 https://www.cartilha.vertuno.com.br/
6 “campo multidisciplinar de ensino, pesquisa e fazeres tecnopolíticos, no âmbito das Ciências 
Sociais Aplicadas e das Ciências Humanas, que se volta para assuntos, temas, problemas e 
questões de interesse público, de bem-estar coletivo e de políticas públicas inclusivas, em uma 
renovada perspectiva republicana ao encarar as ações governamentais, dos movimentos da 
sociedade civil organizada e das interações entre governo e sociedade, na busca do 
desenvolvimento socioeconômico sustentável, em contexto de aprofundamento da democracia. 
(PIRES et al, 2014, p.112)
7 Conceito de Di Pietro (2015) para designar a contratualização com as Organizações da 
Sociedade Civil que prestam um serviço público para a Administração Pública.
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de Graduação em Administração Pública, bacharelado, que compreendem o 

campo multidisciplinar de investigação e atuação profissional voltado ao Estado, 

ao Governo, à Administração Pública e Políticas Públicas, à Gestão Pública, à 

Gestão Social e à Gestão de Políticas Públicas - também conhecido pela 

expressão Campo de Públicas (CP):

Art. 1o Ficam instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais do 
curso de graduação em Administração Pública, bacharelado, que 
compreendem o campo multidisciplinar de investigação e atuação 
profissional voltado ao Estado, ao Governo, à Administração 
Pública e Políticas Públicas, à Gestão Pública, à Gestão Social e à 
Gestão de Políticas Públicas.

Parágrafo único. As diretrizes curriculares são definidas de forma 
ampla, de modo a contemplar a diversidade de projetos 
pedagógicos dos cursos existentes e futuros.

Art. 2o São princípios fundamentais a serem atingidos pelos 
cursos de graduação em Administração Pública:
I - o ethos republicano e democrático como norteador de uma 
formação que ultrapasse a ética profissional, remetendo-se à 
responsabilidade pela res publica e à defesa do efetivo caráter 
público e democrático do Estado;
II - a flexibilidade como parâmetro das Instituições de Educação 
Superior, para que formulem projetos pedagógicos próprios, 
permitindo ajustá-los ao seu contexto e vocação regionais;
III - a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade que garantam 
a multiplicidade de áreas do conhecimento em temas como 
política, gestão pública e gestão social e sua interseção com 
outros cursos.

Art. 3o O curso de graduação em Administração Pública deverá 
propiciar formação humanista e crítica de profissionais e 
pesquisadores, tornando-os aptos a atuar como políticos, 
administradores ou gestores públicos na administração pública 
estatal e não estatal, nacional e internacional, e analistas e 
formuladores de políticas públicas.

No Art. 4º, as Diretrizes preveem que a proposta do Curso deve possibilitar 

a formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e 

habilidades:

I - reconhecer, definir e analisar problemas de interesse público 
relativos às organizações e às políticas públicas;
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II - apresentar soluções para processos complexos, inclusive de 
forma preventiva;
III - desenvolver consciência quanto às implicações éticas do 
exercício profissional, em especial a compreensão do ethos 
republicano e democrático, indispensável à sua atuação;
IV - estar preparado para participar, em diferentes graus de 
complexidade, do processo de tomada de decisão e da 
formulação de políticas, programas, planos e projetos públicos e 
para desenvolver avaliações, análises e reflexões críticas sobre 
a área pública;
V - desenvolver raciocínio lógico, crítico e analítico para operar 
com métodos quantitativos e qualitativos na análise de 
processos econômicos, sociais, políticos e administrativos;
VI - expressar-se de modo crítico e criativo diante dos diferentes 
contextos organizacionais e socioculturais, desenvolvendo 
expressão e comunicação adequadas aos processos de 
negociação e às comunicações interinstitucionais;
VII - ter iniciativa, criatividade, determinação e abertura ao 
aprendizado permanente e às mudanças.

Em relação aos conteúdos, as Diretrizes Curriculares do Campo de 

Públicas prevê, no artigo 5o., como elementos essenciais na sua composição:

conteúdos que revelem, em uma perspectiva histórica e 
contextualizada, compromisso com os valores públicos e o 
desenvolvimento nacional, assim como com a redução das 
desigualdades e o reconhecimento dos desafios derivados da 
diversidade regional e cultural.

§ 1o São conteúdos de formação básica:
I - conteúdos relacionados à característica multidisciplinar da 
área Pública, articulando conteúdos de Administração, de 
Ciências Contábeis, de Ciência Política, de Economia, de Direito 
e de Sociologia;
II - estudos antropológicos, filosóficos, psicológicos, ético- 
profissionais, bem como os relacionados às tecnologias da 
comunicação e da informação;
III - conteúdos relacionados à capacidade de leitura, escrita, 
expressão e comunicação;
IV - conteúdos relacionados, nas diferentes áreas disciplinares, à 
realidade histórica e contemporânea da sociedade e do Estado 
brasileiros.
§ 2o Os conteúdos de formação profissional deverão incluir 
aqueles sobre governos e políticas públicas comparadas, 
conteúdos metodológicos, abrangendo estudos quantitativos e 
qualitativos, e conteúdos complementares ou especializados, 
oferecendo ao formando a opção de aprofundar-se por meio de 
estudos de caráter transversal e interdisciplinar.
§ 3o Os conteúdos de que trata este artigo poderão ser 
oferecidos  de  forma  simultânea,  não  requerendo,
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necessariamente, uma sequência compulsória, a critério de cada 
Instituição.

O artigo 6º trata da composição do projeto pedagógico do curso e que 

coaduna com as normativas da Udesc:

A natureza e a organização de cada curso deverão ser 
expressas por meio do seu projeto pedagógico, abrangendo, 
entre outros, o perfil do formando, as competências e as 
habilidades, os componentes curriculares, a imersão profissional 
ou em pesquisa, as atividades complementares, o sistema de 
avaliação, o projeto de iniciação científica, além do regime 
acadêmico de oferta.

§ 1o O projeto pedagógico do curso deverá abranger, sem 
prejuízo de outros, os seguintes elementos estruturais:
I - objetivos gerais do curso, contextualizados em relação à sua 
inserção institucional, política, geográfica e social;
II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;
III - cargas horárias das atividades didáticas e da integralização 
do curso;
IV - formas de realização da interdisciplinaridade;
V - modos de integração entre teoria e prática;
VI - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;
VII - modos de integração entre graduação e pós-graduação, 
quando houver;
VIII - incentivo à pesquisa como necessário prolongamento da 
atividade de ensino e como instrumento à iniciação científica; 
IX - concepção e composição das atividades de estágio 
curricular supervisionado e suas diferentes formas e condições 
de realização, observado o respectivo regulamento;
X - concepção e composição das atividades complementares; e
XI - inclusão obrigatória de Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC) sob as modalidades: monografia, projeto de iniciação 
científica ou projetos de atividades, centrados em área teórico- 
prática ou de formação profissional, na forma como estabelecer 
o regulamento próprio.

§ 2o O detalhamento dos incisos, especialmente VI a IX, será 
definido em regulamento próprio da Instituição de Educação 
Superior.

§ 3o A conclusão e a integralização curricular deverão ser 
expressamente estabelecidas, observado o regime acadêmico 
adotado pela Instituição de Educação Superior, bem como as 
possibilidades apresentadas na Resolução CNE/CES no 2, de 
18 de junho de 2007.

Dando continuidade aos artigos que compõem as Diretrizes, registramos:
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Art. 7o O projeto pedagógico do curso deverá disciplinar o estágio 
supervisionado, sob várias formas, desde estágio propriamente 
dito até imersão acadêmica em pesquisa e outras atividades, com 
base em regulamento próprio de cada Instituição de Educação 
Superior.

Art. 8o As atividades complementares, quando houver, deverão 
possibilitar ao aluno reconhecer e testar habilidades, 
conhecimentos e competências, incluindo a prática de estudos e 
as atividades independentes, especialmente nas relações com o 
mundo do trabalho e nas ações de extensão.

Art. 9o O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é componente 
curricular obrigatório e deverá constar do projeto pedagógico do 
curso, e suas características deverão ser estabelecidas em 
regulamento próprio.

Art. 10. Com base no princípio de educação continuada, as 
Instituições de Educação Superior poderão incluir, no projeto 
pedagógico do curso, o oferecimento de cursos de pós-graduação 
lato sensu, de acordo com as efetivas demandas do desempenho 
profissional.

Art. 11. A carga horária mínima do curso de graduação em 
Administração Pública, bacharelado, é de 3.000 horas, nos termos 
da Resolução CNE/CES no 2, de 2007.

Art. 12. As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 
graduação em Administração Pública deverão ser implantadas 
pelas Instituições de Educação Superior, obrigatoriamente, no 
prazo máximo de 2 (dois) anos, aos alunos ingressantes, a partir 
da publicação desta Resolução.

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior poderão 
optar pela aplicação das Diretrizes Curriculares Nacionais aos 
demais alunos do período ou ano subsequente à publicação desta 
Resolução.

Diante das DCN apresentadas e das normativas da Udesc, o presente 

Projeto Pedagógico do Curso de Administração Pública do CESMO incorpora 

tais orientações na composição da matriz curricular e suas formas de 

integralização.

7. ESTRUTURA CURRICULAR – MATRIZ CURRICULAR

Com uma proposta de um curso de Administração Pública com ênfase 

para o desenvolvimento regional e territorial, este curso de bacharelado é
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inovador na sua proposta curricular. Sua matriz está transversalmente 

perpassada por disciplinas tendo o debate da regionalidade e território, dando- 

lhe a identidade do curso.

Por ser um curso de uma ciência social aplicada, o bacharelado de 

Administração Pública possui uma preocupação com a relação entre a prática e 

a teoria, neste sentido o currículo foi desenvolvido já com a implementação da 

creditação da extensão universitária, conforme o fluxo de disciplinas dispostas 

na matriz curricular abaixo.

Figura 4 – Disciplinas relacionadas à Creditação da Extensão

Produção do 
Conheciment
o Científico 
na 
Administraçã
o Pública

Educaçã
o e 
Cultura 
Política

Gestão e Governança 
Municipal
Gestão de Processos
Marketing e 
Comunicação no Setor 
Público
Gestão de Projetos
Análise e Avaliação de 
Políticas Públicas
Estratégias de 
Desenvolvimento 
Territorial Sustentável
Sistemas de Accountability

A disciplina de Produção do Conhecimento Científico na Administração 

Pública vai apresentar ao acadêmico o tripé ensino-pesquisa-extensão, bem 

como orientá-lo na relação de interação e desenvolvimento mútuo que se 

estabelece entre a universidade e a sociedade numa atividade extensionista. De 

forma inovadora, na segunda fase do curso, o acadêmico desenvolverá uma 

atividade extensionista junto à disciplina de Educação e Cultura Política, tendo 

contato com o campo (realidade) no início do curso. As demais disciplinas mistas, 

exceto Gestão e Governança Municipal e Sistemas de Accountability, possuem 

como característica o desenvolvimento de tool box (caixas de ferramentas) aos 

estudantes, sendo então disciplinas possíveis de serem aplicadas a todas as 

áreas de interface do curso, portanto com grande capacidade de geração de 

parcerias. Gestão e Governança Municipal e Sistemas de Accountability são 

disciplinas que demonstram grande capacidade de desenvolvimento de ações 

extensionistas direcionadas ao legislativo
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municipal e em conselhos municipais respectivamente, visto a experiência do 

curso de Administração Pública da UDESC de Balneário Camboriú.

Buscando atender a região da Associação do Alto Vale do Rio do Peixe 

(AMARP), no qual o curso possa atender acadêmicos (as) que se desloquem 

regionalmente (transporte) para cursar o bacharelado em administração pública, 

bem como buscando se adaptar às novas tendências em relação às tecnologias 

de informação, da 1ª à 8ª fase o curso possibilitará ao menos uma disciplina na 

modalidade à distância. Sendo assim, há mais um atrativo para além do curso 

sendo ofertado no período noturno, podendo o acadêmico poder realizar 

atividades laborais durante o dia. A justificativa é que tendo ao menos uma 

disciplina sendo ofertada na modalidade à distância no semestre, o impacto 

financeiro de deslocamento, bem como de planejamento de formação (que será 

apresentado a seguir) é facilitado, dando maior condição de acesso.

Com o currículo proposto, o acadêmico cursará, no mínimo, 8 disciplinas 

na modalidade à distância (EAD), somando-se as 6 (seis) disciplinas obrigatórias 

previstas e 2 (duas) disciplinas optativas, totalizando 16% da carga-horária total 

do curso realizada à distância (EAD) – conforme pode ser visto no item 7.3 do 

PPC. Propõe-se ainda que, possa ser ofertada mais disciplinas optativas na 

modalidade à distância, portanto como o acadêmico deve cursar ou validar 4 

(quatro) disciplinas optativas para integralizar seu currículo, ele poderá ainda 

totalizar 4 (quatro) disciplinas optativas à distância (EAD), que somadas às 8 

disciplinas na modalidade à distância (EAD), totalizam 12 (doze) disciplinas 

ofertadas à distância (EAD), ou seja, 20% carga-horária total do curso realizada 

à distância (EAD) – conforme pode ser visto no item 7.3 do PPC.

Vale destacar que o PPC do Departamento de Administração Pública da 

ESAG foi um importante documento de consulta pela Comissão de 

professores(as) do CESMO. Por esse motivo, destaca-se um trecho do 

documento com a citação das comissões de professores (as) que fizeram a 

reforma do referido curso:

em março de 2019, a Chefe do Departamento de Administração Pública 
Ivoneti Ramos designa a Comissão específica para elaboração desta Reforma 
Curricular, composto pelos professores Leonardo Secchi (Presidente), Sulivan 
Desirée Fischer, José Francisco Salm Jr., Ivoneti Ramos, Janice Milene Bogo 
e acadêmico André Augusto Manoel. A comissão específica da Reforma 
Curricular foi ampliada em Agosto de 2019, já na gestão do Chefe de 
Departamento Arnaldo José de Lima, a partir da participação, além dos 
membros originais, dos professores Arnaldo José de
Lima, Maria Carolina Martinez Andion, Denilson Sell, Mauro Boppré Goula2r5t e 
acadêmico Lucas Almeida (Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em 
Administração Pública da ESAG, 2019, p. 1)
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Trabalho de Conclusão de 
Curso
Disciplinas optativas

Entende-se que ao se destacar o nome dos profissionais que pensaram o 

currículo é uma forma de valorizar o esforço para produzir um documento tão 

importante como o PPC.

Consta ainda, no processo SGPe Na 45607/2022 uma nova proposta de 

reforma curricular do Departamento de Administração Pública – DAP. Esta reforma 

que descrevo ipsis litteris foi conduzida por uma comissão constituída, em abril de 

2022, pela Chefe do Departamento de Administração Pública Janice Mileni Bogo 

como Presidente e como membros os professores e professoras do Departamento 

de Administração Pública: Aline Regina dos Santos, Daniel Moraes Pinheiro, Denise 

Pinheiro, Denilson Sell, Karin Vieira da Silva, Ivoneti da Silva Ramos, Sulivan Desireé 

Fischer, Valério Alécio Turnes, o diretor de ensino da UDESC ESAG Julíbio David 

Ardigo, a diretora de extensão Patrícia Vendramini, o servidor técnico Bruno César 

Antunese os acadêmicos Ana Luísa Duarte, Cauê Moraes Lopes e Guilherme Luiz 

Weiler, cujos trabalhos se estenderam no decorrer do ano de 2022 com a 

colaboração do Núcleo Docente Estruturante, do Colegiado Pleno do DAP e 

representantes discentes, além de professores com afastamento para pós-

doutorado.

O PPC de Administração Pública CESMO, espelhou-se no PPC de 

Administração Pública da ESAG, especialmente na matriz curricular de algumas 

disciplinas “a exemplo de: Sociologia aplicada à Administração Pública, Matemática 

aplicada à Administração Pública, Comportamento Humano nas organizações, 

Teorias da Administração Pública, Gestão da Responsabilidade Socioambiental, 

Sistemas de Accountability entre outras. (PPC do Curso de Administração Pública 

da ESAG, 2022, s.p)

A seguir, apresenta-se o design do curso de Administração Pública do CESMO. 

Figura 5 – O design da matriz curricular

Formação

Disciplinas 
obrigatórias 
Disciplinas imersivas 
Disciplinas EaD

Experimentação

Disciplinas 
extensionistas Estágio 
Curricular

Finalização
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A formação do(a) Administrador(a) Público(a) propõe-se a trabalhar com

513
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uma formação inicial com maior concentração de disciplinas obrigatórias entre a 

1ª e a 6ª fases. Nas fases finais, 7ª e 8ª fase, há menor quantidade de disciplinas 

obrigatórias, bem como as disciplinas de Tópicos Especiais no qual há a previsão 

de ser ofertadas na modalidade à distância, podendo até serem antecipadas pelo 

aluno, caso ele queira, por exemplo, realizar um intercâmbio, ou um estágio em 

outra região ou até mesmo se dedicar ao Trabalho de Conclusão de Curso. A 

proposta é que que o acadêmico possa:

a) ter um certo grau de personalização da sua trilha de formação com base nas 

disciplinas de tópicos especiais, seja do processo de formação sem a utilização 

de pré-requisitos e;

b) no término do curso, quando o acadêmico apresenta um grau maior de 

acúmulo de conhecimentos e ao mesmo tempo há a necessidade de maior 

dedicação ao trabalho de conclusão de curso e outras atividades de 

integralização (estágio, atividades complementares) ele poderá ter mais tempo 

a estas atividades com menos disciplinas para cursar.
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7.1. Matriz Curricular Resumida do Curso de Administração Pública do CESMO

Quadro 2 - Matriz Curricular do Curso de Administração Pública – Fases e Disciplinas

Fase 1 2 3 4 5 6 7 8

Introdução à 
Administraçã

o Pública

Teorias da 
Administraçã

o Pública

Regionalidade, 
Sustentabilidade 

e 
Desenvolviment

o Territorial

Gestão e 
Governança 

Municipal

Governança 
Regional e 
Territorial

Marketing e 
Comunicaçã
o no Setor 

Público

Sistemas de
Accountability

Desafios 
da 

Inserção 
Profission

al
Sociologia 
aplicada à 

Administração 
Pública

Educação e 
Cultura 
Política

Direito 
Administrativ

o (EAD)

Políticas 
Públicas 
(EAD)

Sociedade Civil 
e Políticas 

Públicas (EAD)

Gestão 
de 
Projetos 
Públicos

Governo e 
Transformaçã

o Digital

Tópicos 
Especiais 3

(EAD)

Matemática 
aplicada à

Administração 
Pública

Economia 
aplicada à

Administração 
Pública

Finanças Públicas
Orçamento 

Público

Análise 
Contábil e 
Gestão de 

Custos 
Públicos

Estratégias 
de 
Desenvolvime
n to Territorial

Sustentável

Trabalho de 
Conclusão 
de Curso 1

Tópicos 
Especia
is 4

Produção do 
Conheciment
o Científico 

na 
Administraçã

o Pública
(EAD)

Métodos 
Estatísticos

Gestão de 
Pessoas na 

Administração 
Pública

Planejamento 
Público e 
Território

Gestão de 
Compras e 
Contratos 
Públicos

Gestão da 
Responsabilid

a de 
Socioambient

al (EAD)

Tópicos 
Especiais 
1 (EAD)

Trabalho de 
Conclusão 
de Curso 2

Comportamento 
Humano nas 
Organizações

Direito 
Constitucion

al (EAD)

Introdução à 
Ciência de 
Dados

Liderança e 
gestão da 

mudança em 
organizações 

públicas

Gestão 
de 
Process
os

Análise e 
Avaliação 

de Políticas 
Públicas

Tópicos 
Especiais 
2

Disciplina

Estágio 
Curricular 
Supervisionad
o Pá
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O Quadro 2 apresenta as disciplinas da matriz curricular organizadas a partir das áreas de conhecimento do curso, sendo 

elas: Administração Pública, nas cores flamingo e verde, Ciências Contábeis e Economia na cor azul, Direito Público em cinza e 
em amarelo estão disciplinas de tópicos especiais (optativas) e o estágio que não estão pré-definidas em uma área de conhecimento.

Na área de conhecimento da Administração Pública há duas divisões:

· A Administração e Governança, cor flamingo, é uma área mais interdisciplinar da Administração Pública e que dialoga com 
as Ciências Sociais Aplicadas e Ciências Humanas, pois trata de Sociologia, Sociedade Civil, Políticas Públicas, 
Desenvolvimento Regional e Governança – nas suas diferentes instâncias, local, regional e territorial.

· A área de Gestão Pública (em verde) estão disciplinas mais relacionadas ao core da administração pública e suas áreas 
funcionais: Gestão de Pessoas na Administração Pública; Introdução à Ciência de Dados, Governo e Transformação Digital; 
Gestão de Processos; Análise e Avaliação de Políticas Públicas; Gestão de Projetos Públicos; Marketing no Setor Público; 
Planejamento Público e Território; Gestão de Compras e Contratos Públicos; Gestão de Responsabilidade Socioambiental; 
Sistemas de Accountability.

Para além destas áreas há disciplinas apontadas acima nas cores azuis, para a área de Ciências Contábeis e Economia, e 

cinza para a área do Direito Público, conforme está especificado no Quadro 3.
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Quadro 3 – Detalhamento da Matriz Curricular do Curso de Administração Pública do CESMO

Créditos Nº de 
turmas

Fase Disciplina

TE PR EX TO* TE PR

CH Docente 
por 

disciplina**

Pré- 
requisito

Eixos / 
Núcleos

Áreas de 
Conhecimento

1ª Introdução à
Administração Pública

4 4 1 72 CFB Administração Pública

1ª Sociologia aplicada à
Administração Pública

4 4 1 72 CFB Administração Pública

1ª Matemática aplicada à 
Administração Pública

4 4 1
72

CFB Administração Pública
/ Economia / Ciências 
Contábeis

1ª Produção do 
Conhecimento 
Científico na 
Administração Pública
(EAD)

4 4 1

72

CFB Administração Pública

1ª Comportamento 
humano nas
organizações

3 1 4 1
72

CFB Administração Pública

Subtotal 19 1 20 5 360
2ª Teorias da

Administração Pública
4 4 1 72 CFB Administração Pública

2ª Educação e Cultura
Política

3 1 4 1 72 CFB Administração Pública
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2ª Economia aplicada à
Administração Pública

4 4 1 72 CFB Economia

2ª Métodos Estatísticos 4 4 1 72 CFB Administração
Pública / Economia / 
Ciências Contábeis

2ª Direito Constitucional
(EAD)

4 4 1 72 CFB Direito Público

Subtotal 19 1 20 5 360
3ª Regionalidade, 

Sustentabilidade e 
Desenvolvimento
Territorial

4 4 1 72 CFB Administração 
Pública

3ª Finanças Públicas 4 4 1 72 CFB Administração
Pública / Economia / 
Ciências Contábeis

3ª Gestão de Pessoas na 
Administração Pública

4 4 1 72 CFP Administração
Pública

3ª Direito Administrativo
(EAD)

4 4 1 72 CFB Direito Público

3ª Introdução à Ciência de 
Dados

4 4 1 72 CFP Administração
Pública

Subtotal 20 20 5 360
4ª Gestão e Governança 

Municipal
3 1 4 1 72 CFB Administração

Pública
4ª Políticas Públicas 

(EAD)
4 4 1 72 CFP Administração

Pública

29
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4ª Orçamento Público 4 4 1 72 CFP Administração
Pública / Economia / 
Ciências Contábeis

4ª Planejamento Público e 
Território

4 4 1 72 CFP Administração
Pública

4ª Liderança e gestão da
mudança em 
organizações públicas

4 4 1 72 CFP Administração 
Pública

4ª Estágio Curricular
Supervisionado

16 16 360 horas /
20 créditos

CFP

Subtotal 19 16 1 36 5 360
5ª Governança Regional e 

Territorial
4 4 1 72 CFP Administração

Pública
5ª Sociedade Civil e

Políticas Públicas 
(EAD)

4 4 1 72 CFP Administração 
Pública

5ª Gestão de Compras e 
Contratos Públicos

4 4 1 72 CFP Administração
Pública

5ª Análise Contábil e 
Gestão de Custos 
Públicos

4 4 1 72 CFP Administração 
Pública / Ciências 
Contábeis
/Economia

5ª Gestão de Processos 3 1 4 1 72 CFP Administração
Pública

Subtotal 19 1 20 5 360

30

Pá
g.

 3
0 

de
 9

5 
- D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
. P

ar
a 

co
nf

er
ên

ci
a,

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//p
or

ta
l.s

gp
e.

se
a.

sc
.g

ov
.b

r/p
or

ta
l-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 

U
D

ES
C

 0
00

46
92

0/
20

22
 e

 o
 c

ód
ig

o 
E5

S3
31

SP
.

520



148

6ª Marketing e
Comunicação no Setor 
Público

3 1 4 1 72 CFP Administração 
Pública

6ª Gestão de Projetos 
Públicos

3 1 4 1 72 CFP Administração
Pública

6ª Estratégias de
Desenvolvimento 
Territorial Sustentável

3 1 4 1 72 CFP Administração 
Pública

6ª Gestão da 
Responsabilidade
Socioambiental (EAD)

4 4 1 72 CFP Administração 
Pública

6ª Análise e Avaliação de 
Políticas Públicas

3 1 4 1 72 CFP Administração
Pública

Subtotal 16 4 20 5 360
7ª Sistemas de

Accountability
3 1 4 1 72 CFP Administração

Pública
7ª Governo e 

Transformação Digital
4 4 1 72 CFP Administração

Pública
7ª Trabalho de Conclusão

Curso 1
4 4 1 72

7ª Tópicos Especiais 1
(EAD)

4 4 1 72 CFP

7ª Tópicos Especiais 2 4 4 1 72 CFP
Subtotal 19 1 20 5 360

8ª Desafios de Inserção
Profissional

4 4 1 72 CFP

31
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8ª Tópicos Especiais 3
(EAD)

4 4 1 72 CFP

8ª Tópicos Especiais 4 4 4 1 72 CFP
8ª Trabalho de Conclusão 

de Curso 2
10 10 20 Trabalho de

Conclusão 
Curso 1

Subtotal 22 10 32 4 216
Total 138 26 24 188 40 2.736

CFB – Conteúdo de Formação Básica 
CFP – Conteúdo de Formação Profissional

Quadro 4 – Detalhamento da Matriz Curricular de Disciplinas Optativas
Créditos Nº de

turmas
CH Docente

por disciplina**
Pré-

requisito
Eixos/

Núcleos
Áreas de

Conhecimento
Ordem Disciplina

TE PR EX TO* TE PR
1 Libras 2 2 1 36 OPT
2 Libras (EAD) 2 2 1 36 OPT
3 Tópicos Especiais em

Administração Pública e 
Governança

4 4 1 72 OPT Administração 
Pública

4 Tópicos Especiais em 
Administração Pública e
Governança (EAD)

4 4 1 72 OPT Administração 
Pública

5 Tópicos Especiais em
Inovação Social

4 4 1 72 OPT Administração
Pública

6 Tópicos Especiais em
Inovação Social (EAD)

4 4 1 72 OPT Administração
Pública
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7 Tópicos Especiais em
Estudos Organizacionais

4 4 1 72 OPT Administração
Pública

8 Tópicos Especiais em
Estudos Organizacionais 
(EAD)

4 4 1 72 OPT Administração 
Pública

9 Tópicos Especiais em
Políticas Públicas

4 4 1 72 OPT Administração
Pública

10 Tópicos Especiais em
Políticas Públicas (EAD)

4 4 1 72 OPT Administração
Pública

11 Tópicos Especiais em 
Contabilidade, 
Controladoria e Auditoria

4 4 1 72 OPT Administração 
Pública / Ciências 
Contábeis /
Economia

12 Tópicos Especiais em 
Contabilidade, 
Controladoria e Auditoria
(EAD)

4 4 1 72 OPT Administração 
Pública / Ciências 
Contábeis /
Economia

13 Tópicos Especiais em 
Economia e 
Desenvolvimento
Regional

4 4 1 72 OPT Economia / 
Administração 
Pública

14 Tópicos Especiais em 
Economia e 
Desenvolvimento
Regional (EAD)

4 4 1 72 OPT Economia / 
Administração 
Pública
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15 Tópicos Especiais em
Direito Público

4 4 1 72 OPT Direito Público

16 Tópicos Especiais em
Direito Público (EAD)

4 4 1 72 OPT Direito Público

17 Tópicos Especiais em
Métodos de Pesquisa

4 4 1 72 OPT Administração
Pública

18 Tópicos Especiais em
Métodos de Pesquisa 
(EAD)

4 4 1 72 OPT Administração 
Pública

7.2. Discriminação da carga horária total de docente e discente para o curso de Bacharelado em Administração Pública 

Quadro 5 – Carga horário do curso por docente e discente
Discriminação da Carga Horária Total
*Total da carga horária discente 3.600

**Total da carga horária docente 2.736
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7.3 Resumo da carga horária do curso e discriminação da carga horária em percentuais na matriz curricular para o curso 
de Bacharelado em Administração Pública

Quadro 6 – Proporção de horas e créditos da matriz curricular

Distribuição da matriz curricular Créditos C.H. Percentuais
Total em Disciplinas Obrigatórias 88 1.584 44,00%
Total em Disciplinas Obrigatórias EAD 24 432 12,00%
Total em Disciplinas Optativas 08 144 4,00%
Total em Disciplinas Optativas EAD 08 144 4,00%
Trabalho de Conclusão de Curso 24 432 12,00%
Estágio Curricular Supervisionado 16 288 8,00%
Atividades Complementares 12 216 6,00%
Disciplinas Mistas 09 162 4,50%
Unidades Curriculares de Extensão - UCE 11 198 5,50%
Total 200 3.600 100,00%

7.4 Estudo do impacto docente para o curso de Bacharelado em Administração Pública

Quadro 7 – Impacto docente
Centro Curso / 

Departamento
Resolução 
que 
aprovou o 
PPC

Entrada 
(semestral 
ou anual)

Carga 
Horária 
Total do 
Curso

Carga Horária 
DOCENTE
(Observadas
as divisões 
de turmas)

Nº DOCENTES
(previstos no 
cálculo do 
impacto 
docente)

Nº de docentes 
efetivos lotados 
por depto

DIFERENÇA a
contratar (se for 
o caso)

CESMO Bacharelado 
em 
Administração
Pública

- Semestral 3600 2.736 13 0 13
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8. ESTRUTURA CURRICULAR – EMENTÁRIO

Disciplina: Introdução à Administração Pública 

Ementa:

O Estado Brasileiro: poderes, instituições e relações. Princípios da administração 

pública. Estrutura da administração pública direta e indireta, a esfera pública não 

governamental e suas relações. Setores e atribuições da administração pública. A 

importância da cidadania e da democracia para a administração pública. As diversas 

estratégias para a produção do bem público: a burocracia pública, o mercado e as suas 

organizações, a coprodução em rede com participação da comunidade e do cidadão. 

Os principais modelos de administração pública. A definição do interesse público. O 

campo profissional e o papel do administrador público.

Bibliografia Básica:

DENHARDT, Robert B.; CATLAW, Thomas J. Teorias da Administração Pública. 2. ed. 

São Paulo: Cengage Learning Brasil, 2016. E-book.

SANTOS, Clézio Saldanha dos Santos. Introdução à Gestão Pública. Saraiva, 2006. 

PEREIRA, José Matias. Curso de administração pública: foco nas instituições e ações 

governamentais. São Paulo: Atlas, 2008.

Bibliografia Complementar:

HARMAN, Willis; HORMANN, John. O Colapso do Velho Paradigma. In: BENNIS, 

Warren G; RAY, Michael; RINZLER, Alan. O Novo Paradigma nos Negócios: estratégias 

emergentes para liderança e mudança organizacional. São Paulo: Cultrix, 1996.

KISSLER, L.; HEIDEMANN, F.G. Governança pública: novo modelo regulatório para as 

relações entre Estado, mercado e sociedade. RAP, Rio de Janeiro, v.40, n.3 May/June 

2006.

SALAMONI, L. Estratégias para o fortalecimento do terceiro setor. In: IOSCHPE, E. B. 

3º Setor: desenvolvimento social sustentado. 2.ed. Rio de Janeiro, GIFE, Paz e Terra, 

1997.
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SECCHI, Leonardo. Modelos Organizacionais e reformas na Administração Pública.

RAP, Rio de Janeiro, 43 (2), 347-69, mar./abr. 2009.

TORRES, M. D. F. Estado, democracia e administração pública no Brasil. Rio de 

Janeiro: FGV, 2006.

Disciplina: Sociologia aplicada à Administração Pública 

Ementa:

Fundamentos de sociologia e de sociologia política. Estado, Governo, Administração 

Pública e Sociedade: distinção, características e relações. Significado político, social e 

econômico da Administração Pública. Categorias sociológicas e interface com a 

administração pública: família, grupo, comunidade, movimentos sociais, classe social, 

público, organizações e sociedade.

Bibliografia Básica:

ARON, R. As etapas do pensamento sociológico. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 

BAUMAN, Zygmunt; MAY, Tim. Aprendendo a pensar com a sociologia. 2.ed. Rio de 

Janeiro: J. Zahar, 2010.

DIAS, Reinaldo. Introdução à Sociologia. 2. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010.

Bibliografia Complementar:

ARAÚJO, Silvia Maria P. de; BRIDI, Maria Aparecida da Cruz; MOTIM, Benilde Maria 

Lenzi. Sociologia: um olhar crítico. São Paulo: Contexto, 2009.

COHN, Gabriel (org.). Weber. São Paulo: Ática, 1982.

HARNECKER, Marta. Os conceitos elementares do materialismo histórico. 2. ed. São 

Paulo: Global, 1983.

RODRIGUES, José Albertino. Durkheim. São Paulo: Ática, 1984. 

STEINER, Philippe. A Sociologia Econômica. São Paulo: Atlas, 2006.

Disciplina: Matemática aplicada à Administração Pública 

Ementa:

Porcentagem, Variação Absoluta e Relativa. Funções, gráficos e modelagem 

matemática. Derivadas, Interpretação Geométrica da Derivada, Taxa de Variação 

Instantânea, Máximos e Mínimos de Funções. Juros simples e compostos. Taxa de juros. 

Série uniforme de pagamentos. Sistemas de Amortização. Análise de investimentos.
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Bibliografia Básica:

FLEMMING, D. M. E GONÇALVES, M. B. Cálculo A: funções, limite, derivação e 

integração. 6. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007.

SAMANEZ, Carlos Patrício. Matemática financeira. 4. ed. São Paulo: Prentice Hall, 

2011.

SILVA, Sebastião Medeiros da; SILVA, Elio Medeiros da; SILVA, Ermes Medeiros da. 

Matemática para cursos de economia, administração, ciências contábeis. 5.ed. São 

Paulo: Atlas, 2010.

Bibliografia Complementar:

ASSAF NETO, Alexandre. Matemática financeira e suas aplicações. 13. ed. São Paulo: 

Atlas, 2016.

CASAROTTO FILHO, Nelson.; KOPITTKE, Bruno Hartmut. Análise de investimentos: 

matemática financeira, engenharia econômica, tomada de decisão, estratégia 

empresarial. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

MORETTIN, P.A., et al. Cálculo: funções de uma e várias variáveis. São Paulo: Saraiva, 

2010.

HAZZAN, Samuel e POMPEU, José Nicolau. Matemática financeira. 4. ed. São Paulo: 

Atlas, 2014.

PUCCINI, Abelardo de Lima. Matemática financeira: objetiva e aplicada. 6. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2017.

Disciplina: Produção do Conhecimento Científico na Administração Pública (EAD) 

Ementa:

A ciência e o método científico. A pesquisa como produção do conhecimento científico. 

O processo da pesquisa: definições de tema/problema, objetivos e metodologia. Revisão 

sistemática de literatura. Sistemas de busca de informações científicas. Tipos de 

trabalhos acadêmicos. Tipos de pesquisas no campo da Administração Pública. 

Conceitos e relações entre pesquisa e extensão universitária. Abordagens, concepções 

teórico-metodológicas e tipos de pesquisa e extensão no campo científico. 

Curricularização da Extensão Universitária.

Bibliografia Básica:
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ANDRADE, M.M. de. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração de 

trabalhos na graduação. São Paulo: Atlas, 2020.

FACHIN, O. Fundamentos de metodologia. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2020.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. (Normas gerais para elaboração 

de trabalhos acadêmicos). Rio de Janeiro, 2021. (ou versão mais atual) 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Manual para elaboração de 

trabalhos acadêmicos da UDESC: tese, dissertação, trabalho de conclusão de curso e 

relatório de estágio. Florianópolis: UDESC, 2014. (ou versão mais atual)

Bibliografia Complementar:

BASTOS, Cleverson Leite; KELLER, Vicente. Aprendendo a aprender: introdução a 

metodologia científica. 19.ed. Petrópolis: Vozes, 2007.

BRASIL, Carla Sofia Dias; CUNHA, Isabel Cristina da. Metodologia para iniciação à 

prática da pesquisa e extensão II: caderno pedagógico. Florianópolis: DIOESC, 

2016. 88 p. ISBN9788564210714.

GOLDENBERG, M. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em Ciências 

Sociais. 6 ed. Rio de Janeiro: Record, 2018.

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A. Fundamentos de metodologia científica. 3. ed. 

São Paulo: Atlas, 2000.

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 19. ed. São Paulo: Cortez, 1993. 

VERGARA, S. C. Projetos e relatórios de pesquisa em administração. São Paulo: Atlas, 

1997.

Disciplina: Comportamento Humano nas Organizações 

Ementa:

Relação indivíduo, Organização e Trabalho. O sentido do trabalho. Formação do Sujeito. 

Inteligência Emocional. Vínculos do Indivíduo com a Organização: satisfação, 

envolvimento, motivação, comprometimento. Processos de Aprendizagem nas 

Organizações. Formação e Desenvolvimento de Equipes. Atividade de extensão.

Bibliografia Básica:

GRIFFIN, Ricky W.; MOORHEAD, Gregory. Comportamento organizacional: gestão de 

pessoas e organizações. São Paulo: Cengage Learning, 2016.
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ROBBINS, Stephen P.; JUDGE, Timothy A.; SOBRAL, Filipe. Comportamento 

Organizacional: teoria e prática no contexto brasileiro. 14. ed. São Paulo: Pearson 

Prentice Hall, 2010.

ZANELLI, José C.; BORGES-ANDRADE, Jairo E.; BASTOS, Antônio V. B. (org).

Psicologia, Organizações e Trabalho no Brasil. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2014.

Bibliografia Complementar:

BENDASSOLLI, P. F.; BORGES-ANDRADE J. E. (Org) Dicionário de Psicologia do 

Trabalho e das Organizações. Belo Horizonte: Editora Artesã, 2019.

DAVIDOFF, L. Introdução à Psicologia. Ed Makron Books, São Paulo. 2001. 

GAZZANIGA, Michael S.; HEATHERTON, Tood F. Ciência Psicológica: Mente, cérebro 

e Comportamento. Porto Alegre: Artmed, 2005

MARQUES, José Carlos. Comportamento organizacional. São Paulo: Cengage 

Learning, 2015.

SPECTOR, Paul E. Psicologia nas Organizações. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Disciplina: Teorias da Administração Pública 

Ementa:

Patrimonialismo. Estado Moderno e Sociedade. O surgimento da Administração Pública 

como campo de estudo: o debate sobre a dicotomia entre administração e política. 

Interfaces entre administração, direito, ciência política e economia. Funções 

administrativas (POSDCORB). Teoria da Burocracia. Modelo Racional de Organização. 

Nova Gestão Pública. O Novo Serviço Público e a Governança Pública. Fundamentos da 

Teoria da Delimitação dos Sistemas Sociais e seus desdobramentos na Administração 

Pública. Tendências nas teorias da administração pública.

Bibliografia Básica:

DENHARDT, Robert B.; CATLAW, Thomas. Teorias da administração pública. 2. ed. 

São Paulo: Cengage Learning, 2016.

LAZZARINI, Sérgio G. Capitalismo de laços: os donos do Brasil e suas conexões. Rio 

de Janeiro: Elsevier, 2011.
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RAMOS, Alberto Guerreiro. A nova ciência das organizações. Rio de Janeiro: Editora 

da FGV, 1989.

Bibliografia Complementar:

BUTLER, Eamonn. Escolha Pública: um guia. São Paulo: Bunker Editorial, 2015. 

DAHL, Robert A. Poliarquia: participação e oposição. São Paulo: Editora da 

Universidade de São Paulo, 2022.

GIANTURCO, Adriano. A ciência da política: Uma introdução. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2020. [disponível na Minha Biblioteca]

MATIAS-PEREIRA, José. Administração pública: foco nas instituições e ações 

governamentais. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2018. [disponível na Minha 

Biblioteca]

WILSON, Woodrow. Estudo da administração. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 

56, n. 3, p. 349-366, Jul/Set 2005. (disponível em meio digital).

Disciplina: Educação e Cultura Política

Ementa: O conceito de política. A Ética e a Política. A democracia e as suas diferentes 

formas. A participação como essência da democracia. Estrutura do Estado e participação 

política. A promoção da educação política como fortalecimento da democracia. Direitos 

Humanos e Desigualdades. Política como conteúdo formativo nas escolas e em 

comunidades. Planejamento, implementação e avaliação de atividade extensionista.

Bibliografia Básica:

DAHL, Robert A. Sobre a democracia. Brasília: UnB, 2001.

DANTAS, H. Educação Política: sugestões de ação a partir de nossa atuação. Rio de 

Janeiro: Fundação Konrad Adenauer, 2017. Disponível em

<https://votoconsciente.org.br/publicacoes/>

WEBER, Max. Ciência e política: duas vocações. São Paulo: Cultrix, 1992.

Bibliografia Complementar:

ARENDT, H. A condição humana. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2016. 

AZEVEDO, C. et al. Cultura política, memória e historiografia. Editora FGV, 2009 

BOBBIO, N. Estado, governo, sociedade: para uma teoria geral da política. São Paulo: 

Paz e Terra, 2009.
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DANTAS, H. Cidades: para entender melhor o lugar onde vivemos. Rio de Janeiro: 

Konrad Adenauer Stiftung, 2020.

DANTAS, H. (org.). Ciência Política e políticas de educação: conceitos e referências. 

Rio de Janeiro: Konrad Adenauer Stifung, 2021.

PUTNAM, R. Comunidade e Democracia. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 

2005.

RAWLS, J. Uma teoria da justiça. Lisboa: Editorial Presença, 1993.

Disciplina: Economia aplicada à Administração Pública 

Ementa:

Conceito e princípios de economia. Modelo de Oferta e Demanda. Estruturas de 

Mercado. Fundamentos da Análise Macroeconômica. Principais Agregados e Modelos 

Macroeconômicos. Moeda, Inflação e Taxa de Juros. Balanço de Pagamentos. Políticas 

Macroeconômicas. Indicadores Socioeconômicos. Relações Econômicas Internacionais. 

Economia e Desenvolvimento Territorial.

Bibliografia Básica:

MANKIW, N. Gregory. Introdução à economia: princípios de micro e macroeconomia. 

Rio de Janeiro: Campus, 2001.

MANKIW, N. Gregory. Introdução à economia. São Paulo: Cengage Learning, 2014. 

VASCONCELLOS, Marco Antônio Sandoval de. Economia: micro e macro. 4. ed. São 

Paulo: Atlas, 2006.

Bibliografia Complementar:

EQUIPE DE PROFESSORES DA USP. Manual de Economia. São Paulo: Saraiva, 2011. 

FROYEN, Richard T. Macroeconomia. São Paulo: Saraiva, 2003.

HALL, Robert E, Lieberman, Marc. Microeconomia: princípios e aplicações. São Paulo: 

Pioneira, 2003.

MENDES, Judas Tadeu Grassi. Economia: fundamentos e aplicações. 2. ed. São Paulo: 

Pearson/Prentice Hall, 2009.

SANDRONI, Paulo. Novíssimo dicionário de economia. 14. ed. São Paulo: Best Seller, 

2004.
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Disciplina: Métodos Estatísticos 

Ementa:

Séries estatísticas e representação gráfica. Preparação e Análise de dados. Medidas 

descritivas. Modelos probabilísticos. Amostragem. Correlação simples. Regressão 

Linear. Ferramentas e linguagens estatísticas.

Bibliografia Básica:

ANDERSON, David Ray; SWEENEY, Dennis J.; WILLIAMS, Thomas Arthur. Estatística 

aplicada à administração e economia. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2002. 

642p.

BARBETTA, Pedro. Estatística Aplicada às Ciências Sociais. 9 ed. Florianópolis: Ed. 

UFSC,2014.

MORETTIN, Pedro A.; BUSSAB, Wilton de Oliveira. Estatística Básica. 9. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2017

Bibliografia Complementar:

BELFIORE, Patrícia. Estatística aplicada a administração, contabilidade e economia 

com Excel e SPSS. Rio de Janeiro: GEN LTC, 2015.

DOWNING, D.; Clark, J. Estatística aplicada. São Paulo, SP: Saraiva, 2011.

FREUND, John E. Estatística aplicada: economia, administração e contabilidade. 11. ed. 

Porto Alegre: Bookman, 2006.

LEVINE, David M. et. al. Estatística: Teoria e aplicações usando o Microsoft Excel em 

Português. Rio de Janeiro: LTC, 2008.

MINGOTI, Sueli Aparecida. Análise de dados através de métodos de estatística 

multivariada: uma abordagem aplicada. Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2005. 295 p.

Disciplina: Direito Constitucional (EAD) 

Ementa:

Teoria Geral do Direito. Ordenamento jurídico. Lei de Introdução às normas do Direito 

Brasileiro. Pessoa Natural e Pessoa Jurídica. Conceito de Constituição. Formação 

Constitucional do Brasil. Poder constituinte. Poder de reforma. Princípios fundamentais. 

Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado. Pacto federativo. 

Organização dos Poderes. Funções essenciais à Justiça. Controle de 

Constitucionalidade. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Ordem social.
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Bibliografia Básica:

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito constitucional descomplicado. 16. 

ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: São Paulo: Forense, Método, 2017 1006 p.

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 29. ed. atual. São Paulo: 

Malheiros, 2014. 861 p.

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 38. ed. rev. e atual. 

São Paulo: Malheiros, 2010. 966 p.

Bibliografia Complementar:

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier Campus, 2004. 

BRASIL. A Constituição e o Supremo. Disponível em https://constituicao.stf.jus.br/#/ 

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito 

constitucional. 10. ed., rev. atual. São Paulo: Saraiva, 2015. 1470 p. (Série IDP).

MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 31. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 958 p.

Disciplina: Regionalidade, Sustentabilidade e Desenvolvimento Territorial

Ementa: Território e os fundamentos do desenvolvimento sustentável. Território: 

conceitos e teorias de espaço. Perspectiva estratégica do desenvolvimento e da 

qualificação territorial. O território como espaço de mudança. A construção de identidade 

e cidadania. A confiança, redes, solidariedade, cooperação como fatores do capital 

social para o desenvolvimento de territórios. A Governança do território e a 

sustentabilidade.

Bibliografia Básica:

BUARQUE, S. Construindo o desenvolvimento local sustentável. Rio de Janeiro: 

Gramond, 2002

CAMARGO, A.L. Desenvolvimento sustentável: dimensões e desafios. Campinas: 

Papirus, 2003.

FISCHER, T. Gestão do Desenvolvimento e Poderes Locais: marcos teóricos e 

avaliação. Salvador: Casa da Qualidade, 2002.
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Bibliografia Complementar:

JARA, C.J, A sustentabilidade do desenvolvimento local. Recife: SEPLAN – PE, 1998. 

PUTNAM, R.D.; LEONARDI, R.t; NANETTI, R.Y. Comunidade e democracia: a 

experiência da Itália moderna. Rio de Janeiro: FGV, 1996.

RAMOS, Maria Helena Rauta (org.). Metamorfoses sociais e políticas urbanas. Rio de 

Janeiro: DP&A, 2002;

RAMOS, A. G. A Modernização em Nova Perspectiva, In: HEIDEMANN & SALM. 

Políticas públicas e desenvolvimento: Bases epistemológicas e modelos de análise. 

Brasília: UNB, 2009.

SANTOS, M. A Natureza do Espaço: técnica e tempo, razão e emoção. 3. ed. São 

Paulo: Hucitec, 1999.

Disciplina: Direito Administrativo (EAD) 

Ementa:

Regime jurídico-administrativo. Administração Pública Direta e Indireta: estrutura e 

organização. Ato administrativo. Princípios. Atividades da Administração Pública. Poder 

e Função no âmbito administrativo. Processo Administrativo. Serviços Públicos. Agentes 

Públicos. Responsabilidade civil do Estado. Direito Administrativo Sancionador. Sistema 

Jurídico Anticorrupção. A proteção de dados e o Setor Público. Controle e participação 

na Administração Pública. Relações Estado sociedade civil: marco legal e instrumentos 

jurídicos. Estatuto da Cidade.

Bibliografia Básica:

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito administrativo descomplicado. 27. 

ed. São Paulo: Método, 2018.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 34. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2021.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 19ed. São Paulo: Juspodium, 

2021.

MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. 35. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores/Juspodium, 2021.

Bibliografia Complementar:
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CAPAGIO, Alvaro do Canto; COUTO, Reinaldo. Curso de Direito Administrativo. 5a ed. 

São Paulo: Saraijur, 2022.

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 34. ed. rev., 

atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2020.

PINHEIRO, Patricia Peck. Proteção de Dados Pessoais: comentários à lei n. 

13.709/2018. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2021.

SILVA, Almiro do Couto. Conceitos Fundamentais de Direito no Estado Constitucional. 

São Paulo: Editora Malheiros, 2015.

SCHIRATO, Vitor Rhein. As empresas estatais no Direito Administrativo Econômico 

Atual. São Paulo: Saraiva, 2016. – (Série IDP).

ZIMMER, JÚNIOR. Aloísio. Corrupção e improbidade administrativa: cenários de risco e 

a responsabilização dos agentes públicos municipais. São Paulo: Thomson Reuters, 

2018. 592 p.

Disciplina: Finanças Públicas 

Ementa:

Fundamentos e legislação de finanças públicas. Aspectos econômico-financeiros da 

tributação e dos dispêndios públicos. Conceito e análise econômico-financeira de 

receitas, despesas e dívida públicas. Indicadores de gestão e de sustentabilidade fiscal. 

Política fiscal. Fluxos financeiros e o desenvolvimento regional. Transparência fiscal. 

Finanças públicas comparada.

Bibliografia Básica:

GIAMBIAGI, Fábio; ALÉM, Ana Cláudia de. Finanças públicas: teoria e prática no Brasil. 

4 ed. Rio de Janeiro: Campus, 2011.

SILVA, Fernando Antonio Rezende da. Finanças Públicas. 2. ed. São Paulo: Atlas, 

2001.

RIANI, Flavio. Economia do setor público: uma abordagem introdutória. 5. ed. Rio de 

Janeiro: LTC, 2009.

Bibliografia Complementar:

BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. 14 ed. Rio: Forense, 2004. 

BIDERMAN, Ciro; ARVATE, Paulo Roberto. Economia do setor público no Brasil. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2005.
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CRUZ, Flávio da; VICCARI JUNIOR, Adauto. Lei de responsabilidade fiscal comentada: 

lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2009.

CRUZ, Flávio da. Comentários à Lei n.4.320. 5.ed. São Paulo: Atlas, 2008.

MATIAS-PEREIRA, José. Finanças públicas: a política orçamentária no Brasil. 6. ed. rev. 

atual. São Paulo: Atlas, 2012.

Disciplina: Gestão de Pessoas em Organizações públicas 

Ementa:

Trajetória da área de administração de recursos humanos como função organizacional 

e gerencial. Transformações e perspectivas estratégicas da gestão de pessoas. 

Fundamentos, políticas e processos de gestão de pessoas aplicados à Administração 

Pública. Carreiras públicas e movimentação de agentes públicos. Modalidades de 

ingresso em organizações públicas: concurso público, estágio probatório e estabilidade. 

Socialização organizacional. Capacitação, treinamento e desenvolvimento de pessoas 

na administração pública. Avaliação de desempenho e meritocracia no setor público. 

Aposentadoria no setor público. Gestão de pessoas em organizações da sociedade civil. 

Inovações em gestão de pessoas.

Bibliografia Básica:

BERGUE, Sandro Trescastro. Gestão de pessoas em organizações públicas. 3. ed. rev. 

atual. Caxias do sul: EDUCS, 2010.

BECKERT, Mara; NARDUCCI, Viviane. Gestão de pessoas nas organizações públicas.

2. ed. rev. atual. Curitiba: Juruá Ed., 2018.

CAMÕES, Marizaura R. de S; FONSECA, Diogo R.; PORTO, Valéria (Org.). Estudos em 

gestão de pessoas no serviço público. Cadernos ENAP (37), Brasília, 2014.

Bibliografia Complementar:

BERGUE, Sandro Trescastro. Gestão de pessoas: liderança e competências para o 

setor público. Brasília: ENAP, 2019.

DAVEL, Eduardo Paes Barreto; VERGARA, Sylvia Constant; BASTOS, Antonio Virgílio 

Bittencourt. Gestão com pessoas e subjetividade. 4.ed. São Paulo: Atlas, 2010.
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DUTRA, Joel S.; DUTRA, Tatiana A.; DUTRA, Gabriela A. Gestão de pessoas: realidade 

atual e desafios futuros. São Paulo, Atlas, 2017.

FLEURY, Maria Tereza Leme (Coord.). As pessoas na organização. 16. ed. São Paulo: 

Gente, 2002.

TEIXEIRA, Hélio Janny; BASSOTTI Ivani Maria; SANTOS Thiago Souza. Mérito, 

desempenho e resultados: ensaios sobre gestão de pessoas para o setor público. São 

Paulo: FIA/USP, 2014.(e-book).

Disciplina: Introdução à Ciência de Dados 

Ementa:

Fundamentos de Ciência de dados. O perfil do cientista de dados. Fontes de dados 

internas e externas de dados. Big data. Diretório de dados Abertos. Localizando dados 

abertos. Ciclo de vida da ciência de dados. Ferramentas e técnicas para o tratamento e 

análise de dados. Aplicações de ciência de dados na administração pública.

Bibliografia Básica:

PROVOST, Foster; FAWCETT, Tom. Data science para negócios: o que você precisa 

saber sobre mineração de dados e pensamento analítico de dados. Rio de Janeiro: Alta 

Books, 2016. 383 p.

AMARAL, Fernando. Introdução a ciência de dados: mineração de dados e big data. Rio 

de Janeiro: Alta Books, 2016. 304 p.

MAYER-SCHÖNBERGER, Viktor; CUKIER, Kenneth. Big data: como extrair volume, 

variedade, velocidade e valor da avalanche de informação cotidiana. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2013. 163 p.

Bibliografia Complementar:

KNAFLIC, Cole Nussbaumer. Storytelling com dados: um guia de visualização de dados 

para profissionais de negócios. Rio de Janeiro: Alta Books, 2017 241 p.

RAGSDALE, Cliff T. Modelagem de planilha e análise de decisão: uma introdução prática 

a business analytics. São Paulo: Cengage Learning, 2018. 594 p.

RIBEIRO JÚNIOR, José Ivo. Análises estatísticas no Excel: guia prático. 2. ed. rev. e ampl. 

Viçosa, MG: Ed. da UFV, 2013. 311 p

LEVINE, David M. Estatística: teoria e aplicações: usando o Microsoft® Excel em 

português. 6. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 804 p.
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ISOTANI, Seiji; BITTENCOURT, Ig Ibert. Dados abertos conectados. São Paulo: Novatec, 

2015. 175 p.

Disciplina: Gestão e Governança Municipal 

Ementa:

Origem do Município. O município na realidade brasileira. Federalismo brasileiro, 

descentralização e autonomia municipal. A relação do município com os poderes da 

esfera estadual e federal. Competência Municipal. Serviços públicos municipais. As 

estratégias de produção dos serviços públicos na esfera do município. O poder 

Executivo. O Poder Legislativo. A participação e o poder local. Planejamento, 

implementação e avaliação de atividade extensionista.

Bibliografia Básica:

CARNEIRO, José Maria Braziliense. Política Municipal e Regional. São Paulo: Oficina 

Municipal, 2018. Disponível em <encurtador.com.br/cuP12>

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessão, 

permissão, franquia, terceirização, parceria público-privada e outras formas. 10. ed. 

São Paulo: Atlas, 2015

VERGARA, S. C., CORRÊA, V. L. A. (orgs.) Propostas para uma gestão pública 

municipal efetiva. 2 ed. Rio de Janeiro: FGV, 2004

Bibliografia Complementar:

DALLARI, Adilson Abreu; JUSTEN FILHO, Marçal; SUNDFELD, Carlos Ari. SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE DIREITO PÚBLICO Centro de Pesquisas Aplicadas. Parcerias público- 

privadas. São Paulo: Malheiros, 2005.

MEIRELLES, Hely Lopes; REIS, Márcio Schneider; SILVA, Edgard Neves da. Direito 

municipal brasileiro. 16. ed. São Paulo: Malheiros, 2008.

MEYER, Bernardo. Parcerias Público-Privadas: Uma estratégia governamental. São 

Paulo: Actual, 2021.

PEREIRA, J. R., REZENDE, J. B. Gestão Pública Municipal. Curitiba: CRV, 2017.

SANTA CATARINA. Tribunal de Contas. Guia do mandato: orientações para gestores 

públicos municipais. Florianópolis: DIOESC, 2017
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Disciplina: Políticas Públicas (EAD) 

Ementa:

Conceitos básicos sobre problema público e políticas públicas. Tipologias de políticas 

públicas. Atores e instituições. Ciclo de Políticas Públicas. Estilos de políticas públicas. 

A relação entre orçamento público e políticas públicas. O impacto da transformação 

digital nas políticas públicas. Integração e Regionalidade de políticas públicas. As 

políticas públicas no Brasil e sua gestão: perspectivas e desafios.

Bibliografia Básica:

HEIDEMANN, Francisco Gabriel, SALM, José Francisco (orgs.), Políticas públicas e 

desenvolvimento. Brasília: Editora da UnB, 2009.

HOWLETT, M. RAMESH, M., PERL, A. Política Pública: seus ciclos e subsistemas, uma 

abordagem integral. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.

SECCHI, Leonardo, COELHO, Fernando de Souza, PIRES, Valdemir. Políticas públicas: 

conceitos, casos práticos, questões de concursos. 3.ed São Paulo: Cengage, 2019.

Bibliografia Complementar:

FARAH, Marta Ferreira Santos. Administração Pública e Políticas Públicas. Revista de 

Administração Pública, vol, 45, n. 3, p. 813-836, 2011.

FISCHER, Frank. Truth and post-truth in public policy: interpreting the arguments. 

Cambridge: Cambridge University Press, 2021. (pp. 1-23).

OLLAIK, Leila Giandoni, MEDEIROS, Janann Joslin. Instrumentos governamentais: 

reflexões para uma agenda de pesquisas sobre implementação de políticas públicas no 

Brasil. Revista de Administração Pública, v. 45, n. 6, p. 1943-1967, nov./dez, 2011.

SECCHI, Leonardo. Análise de políticas públicas: diagnóstico de problemas, 

recomendação de soluções. São Paulo: Cengage, 2016.

WU, Xun, RAMESH, M., HOWLETT, Michael, FRITZEN, Scott. Guia de Políticas 

Públicas: gerenciando processos. Brasília, ENAP, 2014.

Disciplina: Orçamento Público 

Ementa:
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Fundamentos, legislação e finalidades do orçamento público. Estrutura do processo 

orçamentário e suas inter-relações. Programação e execução de receitas e despesas 

públicas. Planejamento, execução, controle e avaliação orçamentária. Orçamento 

Participativo. Tecnologias e inteligência aplicadas ao processo orçamentário. Recursos 

orçamentários e o desenvolvimento regional. Orçamento público comparado.

Bibliografia Básica:

ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade pública na gestão municipal: métodos com 

base nas normas brasileiras de contabilidade aplicada ao setor público (NBCASP) e 

nos padrões internacionais de contabilidade. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2017.

BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria de Orçamento Federal (SOF). Manual 

Técnico de Orçamento (MTO). 13ª versão. Brasília, 2022.

CARVALHO, Deusvaldo. Orçamento e contabilidade pública: teoria, prática e mais de 

800 exercícios. 4.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008.

GIACOMONI, J. Orçamento público. 18. ed. revista e atualizada. São Paulo: Atlas, 

2021.

PISCITELLI, R. B.; TIMBÓ, M. Z. F. Contabilidade Pública: Uma abordagem da 

Administração Financeira Pública. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2019.

Bibliografia Complementar:

BRASIL. Lei n⁰ 4320, de 17/03/1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal.

BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 9 ed. Brasília: STN, 2021. 

GIACOMONI, J. Orçamento Governamental - Teoria - Sistema - Processo. São Paulo: 

Atlas, 2019.

KOHAMA, H. Contabilidade pública: teoria e prática. 15. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

MATIAS-PEREIRA, J. Finanças Públicas. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2017.

Disciplina: Planejamento Público e Território 

Ementa:

Trajetória histórica do planejamento governamental. Fundamentos legais do 

planejamento governamental. Processo de planejamento governamental: Plano de
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Governo; Programas, Projetos e Atividades. Dimensão estratégica e operacional do 

planejamento público. A evolução tecnológica e as novas perspectivas de planejamento 

público. Estratégias, metodologias e iniciativas de planejamento. Planejamento e 

participação. Articulação entre o planejamento público e o território. Sistemas de 

acompanhamento dos planos e projetos.

Bibliografia Básica:

OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças. Planejamento estratégico: conceitos, 

metodologia, práticas. São Paulo: Atlas, 2008. 331 p.

MINTZBERG, Henry. Ascensão e queda do planejamento estratégico. Porto Alegre: 

Bookman, 2004. 359 p.

TONI, Jackson de. O planejamento estratégico governamental: reflexões metodológicas 

e implicações na gestão pública. Curitiba: Intersaberes, 2016. 393 p.

Bibliografia Complementar:

ABRAHÃO, Sérgio Luís. Espaço público: do urbano ao político. São Paulo: EDUSP: 

Annablume, 2008. 194 p.

ANDRADE, Nilton de Aquino. Planejamento governamental para municípios: plano 

plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. 2.ed. São Paulo: Atlas, 

2008. 403 p.

BUARQUE, Sergio C. Construindo o desenvolvimento local sustentável: metodologia de 

planejamento. Rio de Janeiro: Garamond, 2002. 177 p.

GUERRA, Alexandre (Org.). Planejamento público e gestão por resultados: uma 

experiência municipal aplicada. São Paulo: Hucitec, 2016. 253 p.

TURNES, Valério Alécio; SCHMIDT, Wilson; GUZATTI, Thaíse Costa. Formar novos 

rurais. Criciúma, SC: EDIUNESC, 2018.

Disciplina: Liderança e gestão da mudança em Organizações públicas 

Ementa:

Papel do gestor e desenvolvimento gerencial. Fundamentos e novas abordagens de 

liderança. Liderança na administração pública: relações de poder, dilemas culturais e 

políticos. Liderança política. Liderança em processos de desenvolvimento comunitário, 

criação das redes e de territórios. Desafios contemporâneos da liderança na esfera
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pública: a gestão da mudança, da diversidade e inclusão. Desenvolvimento de 

competências para a liderança no setor público.

Bibliografia Básica:

NORTHOUSE, Peter G. Leadership: Theory and Practice. 9 ed. Sage Publications, 2021. 

MINTZBERG, Henry. Managing: desvendando o dia a dia da gestão. Porto Alegre: 

Bookman, 2010.

SCHEIN, Edgar H. Cultura Organizacional e Liderança. São Paulo: Ed Atlas, 2009.

Bibliografia Complementar:

BERGAMINI, Cecília W.; CODA, Roberto. (org) Psicodinâmica da Vida Organizacional:

Motivação e Liderança. 2. ed. São Paulo: Atlas: 1997.

FLEURY, Maria T. L./ FISCHER, Rosa M. (Org.). Cultura e poder nas organizações. Ed 

Atlas, São Paulo, 1996.

JACKSON, Brad; PARRY, Ken; Um livro bom, pequeno e acessível sobre liderança. Porto 

Alegre: Bookman, 2010.

KETS DE VRIES, Manfred F. R. Reflexões sobre Caráter e Liderança. Porto Alegre: 

Bookman, 2010.

KOTTER, John P. Liderando mudanças: transformando empresas com a força das 

emoções. Rio de Janeiro: Alta Books, 2017.

Disciplina: Governança Regional e Territorial 

Ementa:

A autonomia e os limites da ação da governança pública municipal. Principais políticas 

nacionais em rede e seus sistemas: níveis, regulação e mecanismos de governança. 

Associativismo territorial em diferentes contextos. Descentralização na prestação de 

serviços públicos regionais. Gestão de Serviços Públicos Regionais. Regulação de 

Serviços Públicos Regionais. Coordenação horizontal, vertical, intersetorial, 

interorganizacional e regional/territorial. Tendências e Perspectivas para a governança 

regional e territorial.

Bibliografia básica:
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CARNEIRO, J. M. B., FREY, K. Governança Multinível e Desenvolvimento Regional 

Sustentável: Experiências do Brasil e da Alemanha. São Paulo: Oficina Municipal, 2018. 

Disponível em

<https://oficinamunicipal.org.br/uploads/attachments/libraryitem/34/Governan%C3%A7 

a_Multinivel_-_Miolo.pdf>

LUCCHESI, Shanna T.; SCOPEL, Vanessa G.; GIROTTI, Carolina; ZECHIN, Douglas. 

Planejamento urbano e regional: o município. Porto Alegre: Grupo A, 2019. E-book. 

MENDES, Gilmar F. Série IDP – Linha Administração e Políticas Públicas - Gestão 

Pública e Direito Municipal: tendências e desafios. São Paulo: Editora Saraiva, 2016. E- 

book.

Bibliografia Complementar:

BIZELLI, J. L., FERREIRA, D. A. O (org). Governança Pública e Novos Arranjos de 

Gestão. Piracicaba: Jacinta Editores, 2009.

MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades: alternativas para a crise urbana. Petrópolis: 

Vozes, 2002.

MEYER-STAMER, Jörg. Estratégias de desenvolvimento local e regional: clusters, 

políticas de localização e competitividade sistêmica. Fundação Friedrich Ebert Stiftung. 

Policy Paper, n. 28, Set, São Paulo, 2001.

PIETRO, Maria Sylvia Zanella D. Parcerias Administração Pública. Rio de Jaineiro: 

Grupo GEN, 2019. E-book.

PROCOPIUCK, Mario. Políticas públicas e fundamentos da administração pública: 

análise e avaliação, governança e redes de políticas, administração judiciária. São 

Paulo: Grupo GEN, 2013. E-book.

Disciplina: Sociedade Civil e Políticas Públicas (EAD) 

Ementa:

Sociedade civil: conceito, origem e papéis na administração pública. Sociedade civil, 

Estado Democrático e políticas públicas no Brasil: trajetória, desafios e perspectivas. 

Tipos de organizações da sociedade civil e suas características. O campo científico: 

correntes e estudos sobre a sociedade civil. O desenvolvimento institucional de 

organizações da sociedade civil e seus principais desafios. Marco regulatório das OSCs 

e formas de relação com o Estado e com o mercado. Sociedade civil e inovação social 

nas arenas públicas da cidade: análise de experiências na resolução de problemas
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públicos. Sociedade Civil, políticas públicas e território.

Bibliografia Básica:

ANDION, C., RONCONI, L., MORAES, R. L., GONSALVES, A. K. R.; SERAFIM, L. B. D. S.

Sociedade civil e inovação social na esfera pública: uma perspectiva pragmática. Revista 

de Administração Pública. 51 (3), p.369-387.

AVRITZER, L. Sociedade Civil e Estado no Brasil: da autonomia à interdependência 

política. Opinião pública. v. 18, n. 2, p. 383-398, nov. 2012.

LAVALLE, Adrian Gurza; SZWAKO, José. Sociedade civil, Estado e autonomia: 

argumentos, contra-argumentos e avanços no debate. Opinião Pública [online]. 2015, v.

.21, n.1 pp.157-187.

Bibliografia Complementar:

ANDION, C., Atuação das ONGs nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 

Sustentável no meio rural de Santa Catarina. Os casos da APACO, do Centro Vianei 

Educação Popular e da Agreco. Tese de Doutorado. Programa Interdisciplinar em 

Ciências Humanas. Florianópolis: UFSC, 2007.

DAGNINO, E. Sociedade Civil, participação e cidadania: de que estamos falando? In: 

MATO, D. Políticas de Ciudadanía y Sociedad Civil en tiempos de globalización. Caracas: 

FACES, Universidad Central de Venezuela, 2004.

EDWARDS, M. The Oxford Handbook of Civil Society. Part II. The Forms of Civil Society. 

Oxford: Oxford University Press, 2011 p. 29-105.

FRANÇA FILHO, G.C. Terceiro Setor, Economia Solidária e Economia Popular. Traçando 

Fronteiras Conceituais. Bahia Análise & Dados, Salvador, v.12, n. 1, p.9-19, 2002.

Disciplina: Análise Contábil e Gestão de Custos Públicos 

Ementa:

Elementos de contabilidade geral. Estrutura conceitual da Contabilidade aplicada ao 

Setor Público. Análise contábil da execução orçamentária de receitas e despesas 

públicas. Patrimônio Público. Escrituração contábil. Aspectos orçamentários, financeiros 

e patrimoniais. Elaboração e análise das demonstrações contábeis. Conceitos,
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definições e determinantes de custos públicos. Sistemas e métodos de custeio. 

Otimização logística. Gestão dos custos logísticos. Custos das políticas públicas. 

Sistemas de informação de custos públicos. Integração com os demais sistemas 

organizacionais. Responsabilidade pela informação de custos. Indicadores de Custos 

Públicos. Custos públicos comparado. Gestão de Custos em Desenvolvimento Regional 

e Territorial.

Bibliografia Básica:

BEZERRA FILHO, J. E. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: abordagem objetiva e 

didática. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2021.

BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 9 ed. Brasília: STN, 2021.

PEREZ JÚNIOR, José Hernandez; OLIVEIRA, Luís Martins de; COSTA, Rogério 

Guedes. Gestão estratégica de custos: textos, casos práticos e testes com as 

respostas. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2012.

Bibliografia Complementar:
CORRÊA, Henrique Luiz. Administração de cadeias de suprimento e logística: o 

essencial. São Paulo: Atlas, 2014.

KOHAMA, H. Contabilidade pública: teoria e prática. 15.ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

LIMA, S. C.; DINIZ, J. A. Contabilidade Pública: Análise Financeira Governamental. 

São Paulo: Atlas, 2016.

PADOVEZE, C. L. Manual de Contabilidade Básica: contabilidade introdutória e 

intermediária. 10. ed. [2. Reimpr.]. São Paulo: Atlas, 2018.

PISCITELLI, R. B.; TIMBÓ, M. Z. F. Contabilidade pública: uma abordagem da 

administração financeira pública. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2019.

Disciplina: Gestão de Compras e Contratos Públicos 

Ementa:

Licitação: normas gerais e princípios. Contratação direta: dispensada, dispensa e 

inexigibilidade. Fases do procedimento licitatório. Modalidades e tipos de licitação. 

Sustentabilidade ambiental e financeira nas licitações públicas. Contratos
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administrativos. Equação econômico-financeira do contrato público. Gestão de 

contratos. Aspectos da arbitragem nos contratos administrativos. Convênios públicos.

Bibliografia Básica:

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021.

FURTADO, Lucas da Rocha. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 5a ed. 

Belo Horizonte: Editora Forum, 2014.

CAPAGIO, ALVARO DO CANTO; COUTO, REINALDO. Nova Lei de Licitações e

Contratos administrativos: Lei nº 14.133/2021. São Paulo: Saraiva, 2021.

Bibliografia Complementar:

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Vade-Mécum de Licitações e Contratos. 7. ed. 

Belo Horizonte: Editora Fórum, 2014.

JUSTEN FILHO, Marçal. Teoria Geral das Concessões de Serviço Público. São Paulo: 

Dialética, 2003.

MEIRELLES, Hely Lopes. Wald; Mendes. Mandado De Segurança e Ações 

Constitucionais. 38. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2019.

MOREIRA, Egon Bockmann. Direito das Concessões de Serviço Público. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2021.

MUKAI, Toshio. Licitações e Contratos Públicos. 8. ed. revista e atualizada. São Paulo: 

Saraiva, 2009.

Disciplina: Gestão de processos 

Ementa:

Análise e desenvolvimento organizacional. Estrutura organizacional: organograma; 

departamentalização; distribuição e racionalização do trabalho; centralização, 

descentralização e delegação; concentração, desconcentração, centralização e 

descentralização administrativas nas organizações públicas. Novos modelos 

organizacionais. Modelos de organização flexível do trabalho. Gestão por processos no 

serviço público. Metodologias e instrumentos para modelagem e análise de processos. 

Planejamento, implementação e avaliação de atividade extensionista.

Bibliografia Básica:
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ARAUJO, Luis Cesar G. de; GARCIA, Adriana Amadeu; MARTINES, Simone. Gestão de 

Processos - Melhores Resultados e Excelência Organizacional. 2. ed. São Paulo: Atlas, 

2017.

DAFT, Richard L. Organizações: teoria e projetos. 11. ed. São Paulo: Cengage Learning, 

2014.

HALL, Richard H. Organizações: estruturas, processos e resultados. 8. ed. São Paulo: 

Prentice Hall, 2004.

Bibliografia Complementar:

ANDRADE, Rui Otávio Bernardes de; AMBONI, Nério. Estratégias de gestão: processos 

e funções do administrador. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.

O'BRIEN, James A.; MARAKAS, George M. Administração de Sistemas de Informação.

15. ed. Porto Alegre: McGraw-Hill, 2013.

OLIVEIRA, Djalma de P. Rebouças. Administração de Processos: conceitos, metodologia 

e práticas. São Paulo: Atlas, 2007.

RAMOS, Alberto Guerreiro. Administração e Contexto Brasileiro. Rio de Janeiro: FGV, 

1983.

REZENDE, Denis Alcides. Sistemas de Informações Organizacionais: guia prático para 

projetos em cursos de administração, contabilidade e informática. 5. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Atlas, 2013.

Disciplina: Marketing e Comunicação do Setor Público 

Ementa:

Conceitos fundamentais de Marketing. Marketing empresarial e Marketing público. 

Aspectos éticos. Marketing Institucional e Comunicação Corporativa. Marketing Político: 

partidário, governamental e eleitoral. Marketing Social e de Causas Sociais. Marketing 

Territorial. Marketing Digital e tendências. Plano de Comunicação. Planejamento, 

implementação e avaliação de atividade extensionista.

Bibliografia Básica:

CEZAR, L.C. Comunicação e marketing no setor público: diferentes abordagens para a 

realidade brasileira. Brasília: ENAP, 2019.
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SCHULER, Maria; TONI, Deonir de. Gestão da imagem de organizações, marcas e 

produtos: através do MCI: Método para configurações de imagem. São Paulo: Atlas, 

2015.

VAZ, Gil Nuno. Marketing Institucional: o mercado de ideias e imagens. 2. ed. rev. São 

Paulo: Thomson Learning, 2003.

Bibliografia Complementar:

KOTLER, Philip; LEE, Nancy R. Marketing social: influenciando comportamentos para o 

bem. 3. ed. Porto Alegre: Bookman, 2011.

TREVISAN, Nanci M.; ROCHA, Marcos Donizete A. Marketing nas mídias sociais 

(Coleção Marketing nos Tempos Modernos): Editora Saraiva, 2020. Disponível no app 

“Minha Biblioteca”.

SANTOS, Aline Regina et al. A Imagem Corporativa e seus Reflexos: um Estudo de 

Imagem da Polícia Militar de Santa Catarina na Perspectiva de Moradores da Grande 

Florianópolis. Teoria e Prática em Administração, v. 9, n. 1, p. 63-76, 2018.

WALSH, Kieron. Citizens and consumers: Marketing and public sector management. 

Public Money & Management, 11:2, 1991.

ZEITHAML, Valarie A; BITNER, Mary Jo., GREMLER, Dwayne. Marketing de serviços: a 

empresa com foco no cliente. 3. ed. Porto Alegre: Bookman, 2014. Disponível no app 

“Minha Biblioteca”.

Disciplina: Gestão de Projetos Públicos 

Ementa:

Origem, importância, tipos e finalidades. Projeto, programa e portfólio. Escritório de 

Projetos. Estruturas organizacionais e gerenciamento de projetos. Processos e áreas de 

conhecimento em gestão de projetos. Abordagens ágeis na gestão de projetos públicos. 

Design de projetos centrado no usuário e nos problemas públicos. Monitoramento e 

avaliação de projetos públicos. Fontes de recursos para projetos públicos.

Bibliografia Básica:

MAXIMINIANO, Antônio Cesar Amaru; VERONEZE, Fernando. Gestão de Projetos: 

Preditiva, Ágil e Estratégica. São Paulo: Atlas, 2022.
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PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (PMI). Guia do Conhecimento em 

Gerenciamento de Projetos: Guia PMBOK. 7. ed. Pennsylvania: PMI, 2021. 

THIRY-CHERQUES, Hermano Roberto; PIMENTA, Roberto da Costa. Gestão de 

programas e projetos públicos. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2015.

Bibliografia Complementar:

IMA, Francisco José; CIRQUEIRA, Jefferson Correia; PINTO, Vannildo Cardoso; 

SOUZA, Waldemar Antônio da Rocha. Gerenciamento de projetos: um modelo de 

monitoramento e controle de projetos públicos executado com recursos de 

transferências voluntárias. Revista de Gestão e Projetos, v. 8, n. 1, jan-abr, 2017.

LINK, Camila Paulus; SILVA, Givanildo; BARICHELO, Rodrigo; DAL MAGRO, Cristian 

Bau. Fatores críticos no gerenciamento de projetos públicos sustentáveis. Revista de 

Gestão e Projetos, v. 11, n. 2, p.87-109, mai./ago. 2020.

PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (PMI). Government Extension to the PMBOK 

Guide. Pennsylvania: PMI, 2006.

OLIVEIRA, Rodrigo Alberto de; ZYCH, Denilson Roberto; OLIVEIRA, Jair, Michaloski, 

Ariel Orlei. Desafios no uso de metodologias ágeis de gestão de projetos em órgãos 

públicos: um estudo de caso da Receita Estadual do Paraná. Revista de Gestão e 

Projetos, v. 11, n. 2, p. 12-36, mai./ago. 2020,

SANTOS, Grazielli Faria Zimmer; HOFFMANN, Micheline Gaia. Em busca da 

efetividade na administração pública: proposição de uma metodologia para design e 

implementação de serviços públicos no município de Florianópolis. Navus Revista de 

Gestão e Tecnologia, v.6, p.88 105, 2015.

Disciplina: Estratégias de Desenvolvimento Territorial Sustentável 

Ementa:

As teorias, correntes e concepções do desenvolvimento. Desenvolvimento e 

sustentabilidade. Multidimensionalidade da sustentabilidade. Os conceitos e 

fundamentos do desenvolvimento territorial sustentável. Relação urbano e rural. O 

planejamento, a organização e a gestão do espaço. Arranjos territoriais, regionais e 

metropolitanos. Monitoramento do desenvolvimento territorial sustentável. Programas 

públicos e privados de apoio ao desenvolvimento territorial e a sustentabilidade. 

Tecnologias digitais aplicadas ao planejamento e gestão do espaço e da 

sustentabilidade. Planejamento, implementação e avaliação de atividade extensionista.
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Bibliografia Básica:

SANTOS, M. SILVEIRA, M. L. O Brasil: territórios e sociedade no início do século XXI.

6. ed. Rio de Janeiro: Record, 2004.

SACHS, Ignacy. Espaços, tempos e estratégias do desenvolvimento. São Paulo: 

Vértice, 1986. 224p.

SEN, Amartya Kumar. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2002. 409p.

Bibliografia Complementar:

ACSELRAD, H. Discursos da sustentabilidade urbana. Revista Brasileira de Estudos 

urbanos e regionais, São Paulo, n. 1, p. 79-90, mai. 1999.

JACOBS, J. Morte e vida das grandes cidades. São Paulo: Contexto, 2006. 

LOPES, G. B. B. Políticas para o desenvolvimento territorial sustentável em São 

Joaquim. Florianópolis: Insular, 2018.

TURNES, V. A.; DAMO, M. S. (Org) Projeto Meu Lugar: transformar regiões 

administrativas em territórios de desenvolvimento. Florianópolis, 2004.

VILLAÇA, F. São Paulo: segregação urbana e desigualdade. Estudos Avançados, São 

Paulo, v. 25, n. 71, p. 37-58, fev. 2011.

Disciplina Gestão da Responsabilidade Socioambiental 

Ementa:

Agendas de desenvolvimento, Direitos Humanos e referências mundiais para a gestão 

do desenvolvimento sustentável nas organizações. Concepções e expectativas sobre as 

organizações empresariais em novos contextos socioeconômicos, ambientais, culturais 

e territoriais. Responsabilidade socioambiental. Mudança organizacional. Instrumentos 

de gestão da responsabilidade socioambiental. Gestão de stakeholders. Interface entre 

empresas, governos e organizações da sociedade civil. Desafios contemporâneos e 

oportunidades de inovação social e ambiental. Empreendedorismo de impacto 

socioambiental.

Bibliografia Básica:

ALIANÇA PELOS INVESTIMENTOS E NEGÓCIOS DE IMPACTO. Inovação em

Modelos de Negócios de Impacto. versão 1.0. São Paulo, 2019.
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BARBIERI, José Carlos; CAJAZEIRA, Emanuel Reis. Responsabilidade Social 

Empresarial e Empresa Sustentável: da teoria à prática. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 

2016.

MARQUES, Vânia de Lourdes; ALLEDI FILHO, Cid (orgs). Responsabilidade Social: 

conceitos e práticas: construindo o caminho para a sustentabilidade nas organizações. 

São Paulo: Atlas, 2012.

Bibliografia Complementar:

DUPAS, Gilberto. Tensões contemporâneas entre o público e o privado. São Paulo: 

Paz e Terra, 2003.

GIANETTI, Eduardo. Vícios privados, benefícios públicos? A ética da riqueza das 

nações. São Paulo: Companhia das Letras, 2007.

SACHS, Ignacy. Rumo à ecossocioeconomia: teoria e prática do desenvolvimento. 

Paulo Freire Vieira (org.). São Paulo: Cortez, 2007.

VEIGA, José Eli da. Desenvolvimento sustentável: o desafio do século XXI. Rio de 

Janeiro: Garamond, 2008.

YUNUS, Muhammad. Building social business: the new kind of capitalism that serves 

humanity’s most pressing needs. New York: Public Affairs, 2010.

Disciplina: Análise e avaliação de Políticas Públicas 

Ementa:

Conceito de análise e avaliação de política pública. Definição do problema público. 

Processos e técnicas para elaboração de alternativas de solução. Projeção dos 

resultados das alternativas: análise custo-benefício, análise custo-efetividade, análise de 

viabilidade política. Recomendação de política pública. Avaliação interna e avaliação 

externa. Métodos qualitativos e quantitativos. Avaliações formativas e somativas. 

Avaliação de impacto. Planejamento do processo avaliativo. Critérios, indicadores e 

parâmetros. Coleta e análise de dados para avaliação. Ferramentas eletrônicas e 

colaborativas para análise e avaliação. Métodos deliberativos e participativos de suporte 

à análise e avaliação. Planejamento, implementação e avaliação de atividade 

extensionista.

Bibliografia Básica:
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JANNUZZI, P. M. Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: uma introdução 

aos conceitos e técnicas. Campinas, SP: Editora Alínea, 2016.

SECCHI, Leonardo. Análise de políticas públicas: diagnóstico de problemas, 

recomendação de soluções. São Paulo: Cengage Learning, 2016.

WORTHEN, B. R.; SANDERS, J. R.; FITZPATRICK, J. L. Avaliação de programas: 

Concepções e práticas. São Paulo: Gente; Edusp; Instituto Fonte; Instituto Ayrton 

Senna, 2004.

Bibliografia Complementar:

CANO, I. Introdução à avaliação de programas sociais. 3. ed. Rio de Janeiro: FGV, 

2006.

BRASIL. Casa Civil da Presidência. Avaliação de políticas públicas: guia prático de 

análise ex ante. Brasília: Ipea v. 1, 2018.

BRASIL. Casa Civil da Presidência. Avaliação de políticas públicas: guia prático de 

análise ex post. Brasília: MP v. 2, 2018.

CGU – CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. Manual de avaliação da execução de 

programas de governo. Brasília: CGU, 2015.

SANTOS, Guilherme Kraus dos; RAUPP, Fabiano Maury. Monitoramento e avaliação de 

resultados dos programas governamentais delineados no PPA. Revista de 

Administração Pública, v. 49, p. 1429-1451, 2015.

Disciplina Sistemas de Accountability

Ementa:

Democracia, modelos de administração pública e conceitos e abordagens de 

accountability. Transparência, controle, responsabilidade, responsabilização e 

responsividade - sistemas e instrumentos de gestão. Controle institucional, controle 

social e coprodução do controle. Governança e accountability. Accountability na relação 

entre governos, cidadãos, empresas e organizações da sociedade civil. O administrador 

público como promotor da accountability no seu campo de atuação cidadã e profissional. 

Planejamento, implementação e avaliação de atividade extensionista.
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Bibliografia Básica:

181

ABRUCIO, Fernando Luiz; LOUREIRO, Maria Rita. Finanças públicas, democracia e 

accountability. In: ARVATE, Paulo Roberto; BIDERMAN, Ciro. Economia do Setor 

Público no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.

ETZIONI, Amitai. Concepções alternativas de accountability: o exemplo da gestão da 

saúde. In: HEIDEMANN, Francisco G.; SALM, José Francisco (org.). Políticas públicas e 

desenvolvimento: bases epistemológicas e modelos de análise. Brasília: Editora UnB, 

2009. (Pg. 287-301).

ZUCCOLOTTO, Robson; TEIXEIRA, Marco Antonio Carvalho. Transparência: aspectos 

conceituais e avanços no contexto brasileiro. Brasília: Enap, 2019.

Bibliografia Complementar:

HERNANDEZ, Andres; CUADROS, Diana. Iniciativas de transparência y accountability 

en America Latina: natureza, tipología e incidência en la democracia y el desarollo. In: 

PINHEIRO. Daniel; MELO, Danilo; COSTA, João (orgs.). Democracia: desafios, 

oportunidades e tendências. Florianópolis: Imaginar o Brasil, 2014 (p. 226-270).

PINHO, J.A.G. e SACRAMENTO, A.R.S. Accountability: já podemos traduzi-la para o 

português? Revista da Administração Pública, 43 (6): 1343-68, nov./dez. 2009.

ROCHA, A.C.; SCHOMMER, P. C.; DEBETIR, E.; PINHEIRO, D.M. Transparência como

elemento da coprodução na pavimentação de vias públicas. Cadernos Gestão Pública 

e Cidadania, v. 24, n. 8, 1-22, 2019.

SCHOMMER, Paula Chies; ROCHA, Arlindo Carvalho; SPANIOL, Enio L.; DAHMER, 

Jeferson; SOUSA, Alessandra Debone de. Accountability and co-production of 

information and control: social observatories and their relationship with government 

agencies. RAP, v. 49, n. 6, p. 1375-1400, nov./dez., 2015.

Disciplina Governo e Transformação Digital 

Ementa:

Plataformas digitais. Governo como plataforma. Governo Eletrônico: definições e 

características. Avaliação de maturidade eGov e características de projetos de 

Plataformas eGov. Padrões de acessibilidade Web. Estruturas de serviços eletrônicos, 

simulações e protótipos para serviços públicos eletrônicos. Dados abertos. Tecnologias 

Inovadoras na Gestão Pública.
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Bibliografia Básica:

182

EBLING, Maurício. Serviços digitais: foco no usuário ou foco do usuário? Cadernos 

Enap, 109; Coleção: Cátedras 2019, Enap, 2022. 127 p.

FOUNTAIN, Jane E. Construindo um Estado Virtual - Tecnologia da informação e 

mudança institucional. Brasília, ENAP,2005.

REILLIER, Laure C. et al. Platform Strategy: How to Unlock the Power of Communities 

and Networks, Ed. Grover, 2017

LATHROP, Daniel, RUMA, Laurel. Open Government: Collaboration, Transparency, and 

Participation in Practice, Editora O’REILLY, 2010

Bibliografia Complementar:

ALMARABEH, Tamara, ABU ALI, Amber. A General Framework for E-Government: 

Definition Maturity Challenges, Opportunities, and Success. European Journal of 

Scientific Research, v. 39, n.1, pp.29-42, 2010.

BERTOT et al. Promoting transparency and accountability through ICTs, social media, 

and collaborative e-government.

BRASÍLIA. Fernando Filgueiras. Policy Design e Uso de Evidências: o caso da 

Plataforma GOV.BR. In: KOGA, Natália Massaco. Políticas Públicas e Usos de 

Evidências no Brasil: conceitos, métodos, contextos e práticas. Brasília: Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 2022. Cap. 16. p. 521-550.

CORDELLA, A., IANNACCI, F. “Information systems in the Public Sector: the e- 

Government enactment framework", Journal of Strategic Information Systems (2010), 

19(1), pp.52-66

PARKER, Geoffrey G., Platform Revolution – How Networked Markets Are Transforming 

the Economy–and How to Make Them Work for You, 2016

PLATFORM DESIGN CANVAS em https://platformdesigntoolkit.com/toolkit/

Disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso 1 

Ementa:

Desenvolvimento do trabalho conforme a modalidade prevista no regulamento vigente.

Bibliografia Básica:

CRESWELL, J. W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre 

cinco abordagens. 3. Ed. Porto Alegre: Penso, 2014.
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MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 8. Ed.

183

São Paulo: Atlas, 2017.

MARTINS, G. de A.; THEÓPHILO, C. R. Metodologia da investigação científica para 

ciências sociais aplicadas. 3. Ed. São Paulo: Atlas, 2016.

Bibliografia Complementar:

ANDRADE, M. M. de. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração de 

trabalhos de graduação. 10. Ed. São Paulo: Atlas, 2010.

GOLDENBERG, Mirian. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em 

ciências sociais. 14. Ed. Rio de Janeiro: Record, 2015.

KÖCHE, J. C. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e iniciação à 

pesquisa. 34. ed. Petrópolis: Vozes, 2015.

MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Metodologia do trabalho científico: 

procedimentos básicos, pesquisa bibliográfica, projeto e relatório, publicações e 

trabalhos científicos. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2007.

RUDIO, F. V. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 37. ed. Petrópolis: Vozes, 

2010

Disciplina Desafios da Inserção profissional 

Ementa:

Problemas complexos e competências exigidas para atuação no Campo de Públicas: 

pensamento contextual, crítico e prospectivo; a competência em ação. Vocação, valores 

e formação tecnopolítica. Relações entre formação profissional, empregabilidade e 

carreira. Áreas de Atuação. Mentorias: rede de egressos e practioners.

Bibliografia básica:

COELHO, F. de S., ALMEIDA, L. de S. B., MIDLEJ, S., SCHOMMER, P. C., TEIXEIRA, M.

A. C. O Campo de Públicas após a instituição das diretrizes curriculares nacionais 

(DCNs) de administração pública: trajetória e desafios correntes (2015-2020). 

Administração: Ensino e Pesquisa, v. 21, n.3, 488-529, 2020.

LE BOTERF, Guy. Desenvolvendo a competência dos profissionais. 3. ed. Porto Alegre: 

Bookman, 2003.
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SCHÖN, Donald A. Educando o profissional reflexivo. Porto Alegre: Grupo A, 2003. E-

184

book.

Bibliografia complementar:

BITENCOURT, C.; AZEVEDO, D.; FROEHLICH, C. Na trilha das competências: 

caminhos possíveis no cenário das organizações. Porto Alegre: Bookman, 2013. 

ENAP. Competências essenciais de liderança para o setor público brasileiro. Disponível 

em: <https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/5715>. Acesso em 12 set. 2022.

FEUERSCHÜTTE, S. G. et al. Competências e o Novo Serviço Público: as atribuições 

dos gestores da Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação de 

Santa Catarina. In: ENCONTRO DE GESTÃO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE

TRABALHO, 2., 2009, Curitiba. Anais... Curitiba: Anpad, 2009. p. 1-16.

PIRES, V.; MIDLEJ E SILVA, S.; AZEVEDO FONSECA, S.; VENDRAMINI, P.; COELHO,

F. S. Dossiê - Campo de Públicas no Brasil: definição, movimento constitutivo e 

desafios atuais. Revista Administração Pública e Gestão Social, Viçosa, MG, v. 6, p. 

110-126, 2014.

VENDRAMINI, P. Ensino de administração pública e o desenvolvimento de 

competências: a contribuição do Curso de Administração Pública da Esag-Udesc. 

2013. 258 f. Tese (Doutorado em Administração) – Escola de Administração, 

Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2013.

Disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso 2 

Ementa:

Desenvolvimento do trabalho conforme a modalidade prevista no regulamento vigente.

Bibliografia Básica:

CRESWELL, J. W. Investigação qualitativa e projeto de pesquisa: escolhendo entre 

cinco abordagens. 3. Ed. Porto Alegre: Penso, 2014.

MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 8. Ed. 

São Paulo: Atlas, 2017.

MARTINS, G. de A.; THEÓPHILO, C. R. Metodologia da investigação científica para 

ciências sociais aplicadas. 3. Ed. São Paulo: Atlas, 2016.

Bibliografia Complementar:
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ANDRADE, M. M. de. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração de

185

trabalhos de graduação. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

GOLDENBERG, Mirian. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em 

ciências sociais. 14. ed. Rio de Janeiro: Record, 2015.

KÖCHE, J. C. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e iniciação à 

pesquisa. 34. ed. Petrópolis: Vozes, 2015.

MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Metodologia do trabalho científico: 

procedimentos básicos, pesquisa bibliográfica, projeto e relatório, publicações e 

trabalhos científicos. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2007.

RUDIO, F. V. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 37. ed. Petrópolis: Vozes, 

2010

Disciplina: Língua Brasileira de Sinais - Libras (Presencial ou EAD)

Ementa:
Aspectos da Língua de Sinais e sua importância: cultura e história, identidade 

surda, introdução aos aspectos linguísticos na Língua Brasileira de Sinais: 

fonologia, morfologia e sintaxe. Noções básicas de escrita de sinais. Processo 

de aquisição da Língua de sinais observando as diferenças e similaridades 

existentes entre esta e a Língua Portuguesa.

Bibliografia Básica:
BRASIL. MEC/SEESP. Educação Especial: Língua Brasileira de Sinais (Série 

Atualidades Pedagógicas). Caderno 3. Brasília, 1997.

BRITO, Lucinda Ferreira. Por uma gramática de Língua de Sinais. Rio de Janeiro: 

Tempo Brasileiro. UFRJ-RJ. Departamento de Linguística e Fitologia, 1995.

FENEIS. Revista da FENEIS. Nº 06 e 07 (2000) e Nº 10 (2001), Rio de Janeiro. 

Língua Brasileira de Sinais. Belo Horizonte, 1995.

Bibliografia Complementar:
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186

KOJIMA, C. K., SEGALA, S. R. Revista Língua de Sinais. A Imagem do 

Pensamento. São Paulo: Escala. n. 02 e 04, 2001.

MOURA, M. C. O Surdo: caminhos para uma nova identidade. Rio de Janeiro: 

Revinter, 2000.

MOURA, Lodi; PEREIRA. Língua de Sinais e Educação do Surdo (Série 

neuropsicológica). v. 3. São Paulo: TEC ART, 1993.

QUADROS, R. M. de. Educação de Surdos: A aquisição da linguagem. Porto 

Alegre: Artes Médicas, 1997.

QUADROS, R. M. de; KARNOPP, L. B. Língua de Sinais Brasileira: Estudos 

Linguísticos. v.1. Porto Alegre: Artmed, 2004.

Disciplina: Tópicos Especiais em Administração Pública (Presencial ou EAD) 

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Administração Pública e 

Governança.
Bibliografia Básica:
Bibliografia Complementar:

Disciplina: Tópicos Especiais em Inovação Social (Presencial ou EAD) 

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Inovação Social.
Bibliografia Básica:
Bibliografia Complementar:

Disciplina: Tópicos Especiais em Estudos Organizacionais (Presencial ou EAD) 

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Estudos Organizacionais.

Bibliografia Básica:
Bibliografia Complementar:

Disciplina: Tópicos Especiais em Políticas Públicas (Presencial ou EAD) 

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Políticas Públicas.

Bibliografia Básica:
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187

Bibliografia Complementar:

Disciplina: Tópicos Especiais em Contabilidade, Controladoria e Auditoria 

(Presencial ou EAD)

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Contabilidade e Controladoria.
Bibliografia Básica:
Bibliografia Complementar:

Disciplina: Tópicos Especiais em Economia e Desenvolvimento Regional 

(Presencial ou EAD)

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Economia e Desenvolvimento 

Regional.

Bibliografia Básica:
Bibliografia Complementar:

Disciplina: Tópicos Especiais em Direito Público (Presencial ou EAD)

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Direito Público.

Bibliografia Básica:
Bibliografia Complementar:

Disciplina: Tópicos Especiais em Métodos de Pesquisa (Presencial ou EAD) 

Ementa: Disciplina de ementa aberta que deverá contemplar temas 

contemporâneos e tendências do percurso de Métodos de Pesquisa.

Bibliografia Básica: 
Bibliografia Complementar:
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188

9. ESTRUTURA CURRICULAR – Aplicação das Legislações

A disciplina de Educação e Cultura Política contempla as Diretrizes 

Nacionais para a Educação em Direitos Humanos8, que em seu inciso II do artigo 

7º, possibilita a inserção da temática em ementário. A mesma estratégia foi 

adotada para implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira, Africana e Indígena9. Importante salientar que esta disciplina 

articulará extensão e ensino e fará a interface entre a universidade e sociedade, 

focalizando escolas e comunidade (associações de bairro, conselhos, 

movimentos sociais, clubes de serviço, entre outros). Portanto, além da formação 

cidadão de nossos acadêmicos, esta importante agenda será levada para a 

sociedade que circunda a universidade.

As políticas de educação ambiental10, está contemplada explicitamente na 

ementa da disciplina Regionalidade, Sustentabilidade e Desenvolvimento de 

Territórios. Importante salientar que o curso tem como como ênfase o 

desenvolvimento regional e territorial sob uma ótica sustentável. A diretriz 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista11, é 

contemplada pelo atendimento do Núcleo de Acessibilidade Educacional (NAE) 

da UDESC cujo objetivo é atender as atuais legislações visando a promoção da 

acessibilidade atitudinal e metodológica. Além do NAE-UDESC, a universidade 

dispõe de serviços disponibilizados pela Secretaria de Assuntos Estudantis, 

Ações Afirmativas e Diversidades da UDESC (SAE-UDESC). A disciplina de 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) é prevista como uma das possíveis 

disciplinas a serem ministradas em tópicos especiais conforme legislação em 

vigor12. A disciplina de Libras poderá ser realizada em outros centros de ensino 

da UDESC, como por meio do Centro de Educação à Distância (CEAD), ou outra 

IE.
Com o currículo proposto, o acadêmico cursará no mínimo 8 disciplinas

na modalidade à distância (EAD), somando-se as 6 (seis) disciplinas obrigatórias

8 Com base na Resolução nº 1 CNE/CP, de 30 de maio de 2012.
9 Disciplinado pela Resolução nº 1 CNE/CP, de 17 de junho de 2004.
10 Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999. Regulamentado pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2022.
11 Lei N° 12.764, de 27 de dezembro de 2012.
12 Decreto nº 5.626, 22 de dezembro de 2005.
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previstas13 e 2 (duas) disciplinas optativas, totalizando 16% da carga-horária total 

do curso realizada à distância (EAD) – conforme pode ser visto no item 7.3 do 

PPC. Propõe-se ainda que, possa ser ofertada mais disciplinas optativas na 

modalidade à distância, portanto como o acadêmico deve cursar ou validar 4 

(quatro) disciplinas optativas para integralizar seu currículo, ele poderá ainda 

totalizar 4 (quatro) disciplinas optativas à distância (EAD), que somadas às 8 

disciplinas na modalidade à distância (EAD), totalizam 10 (dez) disciplinas 

ofertadas à distância (EAD), ou seja, 20% carga-horária total do curso realizada 

à distância (EAD) – conforme pode ser visto no item 7.3 do PPC. O percentual 

de até 20% de carga-horária total do curso realizada à distância (EAD) respeita 

o teto de 40% de carga-horária de ensino à distância (EAD) possíveis de serem 

previstos em cursos ofertados na modalidade presencial, conforme legislação 

em vigência14.

10. ESTRUTURA CURRICULAR – Descrição dos enfoques para 
o processo de ensino-aprendizagem

Conforme as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Administração 

Pública, a trilha formativa contempla Conteúdos de Formação Básica (CFB) e 

Conteúdos de Formação Profissional (CFP). Neste sentido, as disciplinas de 

formação básica (CFB) tem característica mais teórica e versam sobre a área de 

administração pública e as áreas que transversalmente compõe o campo do 

saber – Ciências Sociais, Administração, Economia, Direito (PIRES et al, 2014). 

As disciplinas de conteúdo de formação profissional (CFP) são mais 

relacionadas à gestão de organizações públicas15, incluindo conteúdos 

metodológicos especializados da área de formação. No CFP estão concentradas 

majoritariamente as atividades curriculares de extensão (disciplinas mistas), pois
as disciplinas disponibilizam ferramental aplicado aos acadêmicos.

Quanto às disciplinas optativas, serão inseridas em qualquer semestre, 

em que o departamento desejar, oferecendo vacância de créditos e facilitando o

13 Produção do Conhecimento Científico na Administração Pública, Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Políticas Públicas, Sociedade Civil e Políticas Públicas e Gestão de Responsabilidade 
Socioambiental.
14 Portaria nº 2.117, de 6 de dezembro de 2019.
15 Organizações públicas aqui entendidas no sentido lato: administração pública e organizações da 
sociedade civil.
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ajuste do horário para o acadêmico. Importante que o departamento também 

disponibilize disciplinas concentradas, podendo desenvolver experiências 

imersivas aos acadêmicos, como disciplinas de campo, ou mesmo possibilitar 

que docentes do departamento ou de outros departamentos e centros de ensino 

possam contribuir com o curso.

Em relação ao estágio curricular supervisionado, há a previsão de 

realização a partir da 4ª fase, além das disciplinas obrigatórias, mas ele poderá 

ser realizado a partir da conclusão de 360 horas de curso, ou 20 créditos. 

Incentiva-se que o acadêmico tenha a experiência profissional, pois o estágio 

somado à creditação da extensão universitária possibilita a experimentação 

prática do acadêmico com o campo profissional.

Os professores serão incentivados a adotarem metodologias de ensino 

ativas, e por meio das formações continuadas deverão discutidas tendências e 

realizados fóruns de trocas de experiências pedagógicas. Além das 

metodologias tradicionais utilizadas, incentivam-se a utilização de Aprendizagem 

Baseada em Projetos e Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), Sala de 

Aula Invertida, Gamificação, utilização do ensino híbrido (blended learning), 

aprendizagem maker, entre outros.

O curso tem potencial para realizar uma forte integração entre ensino, 

pesquisa e extensão, desenvolvendo seus programas de extensão e projetos de 

pesquisa aliados ao ensino de graduação, bem como alinhado com parceiros 

externos da região, outros centros de ensino e organizações estaduais, 

nacionais e internacionais da área, sobretudo porque as disciplinas abaixo 

apresentam em suas ementas o potencial de alinhamento com as características 

da região e as práticas extensionistas.
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Quadro 8 – Disciplinas com a interface territorial, que conferem a 

identidade do curso

Fase Disciplina Ementa
1 Introdução à 

Administração 

Pública

O Estado Brasileiro: poderes, instituições e relações. 
Princípios da administração pública. Estrutura da 
administração pública direta e indireta, a esfera pública não 
governamental e suas relações. Setores e atribuições da 
administração pública. A importância da cidadania e da 
democracia para a administração pública. As diversas 
estratégias para a produção do bem público: a burocracia 
pública, o mercado e as suas organizações, a coprodução 
em rede com participação da comunidade e do cidadão. 
Os principais modelos de administração pública. A 
definição do interesse público. O campo profissional e o 
papel do administrador público.

2 Economia aplicada à 

Administração 

Pública

Conceito e princípios de economia. Modelo de Oferta e 
Demanda. Estruturas de Mercado. Fundamentos da 
Análise Macroeconômica. Principais Agregados e Modelos 
Macroeconômicos. Moeda, Inflação e Taxa de Juros. 
Balanço de Pagamentos. Políticas Macroeconômicas.
Indicadores Socioeconômicos. Relações Econômicas 
Internacionais. Economia e Desenvolvimento Territorial.

3 Regionalidade, 

Sustentabilidade e 

Desenvolvimento 

Territorial

Território e os fundamentos do desenvolvimento 
sustentável. Território: conceitos e teorias de espaço. 
Perspectiva estratégica do desenvolvimento e da 
qualificação territorial. O território como espaço de 
mudança. A construção de identidade e cidadania. A 
confiança, redes, solidariedade, cooperação como fatores
do capital social para o desenvolvimento de territórios. A 
Governança do território e a sustentabilidade

3 Finanças Públicas Fundamentos e legislação de finanças públicas. Aspectos 
econômico-financeiros da tributação e dos dispêndios 
públicos. Conceito e análise econômico-financeira de 
receitas, despesas e dívida públicas. Indicadores de gestão 
e  de  sustentabilidade  fiscal.  Política  fiscal.  Fluxos
financeiros e o desenvolvimento regional. Transparência 
fiscal. Finanças públicas comparada.

4 Orçamento Público Fundamentos, legislação e finalidades do orçamento 
público. Estrutura do processo orçamentário e suas inter- 
relações. Programação e execução de receitas e despesas 
públicas. Planejamento, execução, controle e avaliação 
orçamentária. Orçamento Participativo. Tecnologias e 
inteligência aplicadas ao processo orçamentário. Recursos
orçamentários e o desenvolvimento regional. Orçamento 
público comparado.

4 Planejamento 

Público e Território

Trajetória histórica do planejamento governamental. 
Fundamentos legais do planejamento governamental. 
Processo de planejamento governamental: Plano de 
Governo; Programas, Projetos e Atividades. Dimensão 
estratégica e operacional do planejamento público. A 
evolução  tecnológica  e  as  novas  perspectivas  de
planejamento público. Estratégias, metodologias e 
iniciativas de planejamento. Planejamento e participação.
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Articulação entre o planejamento público e o território. 
Sistemas de acompanhamento dos planos e projetos.

5 Governança 

Regional e Territorial

A autonomia e os limites da ação da governança pública 
municipal. Principais políticas nacionais em rede e seus 
sistemas: níveis, regulação e mecanismos de governança. 
Associativismo territorial em diferentes contextos. 
Descentralização na prestação de serviços públicos 
regionais. Gestão de Serviços Públicos Regionais. 
Regulação de Serviços Públicos Regionais. Coordenação 
horizontal, vertical, intersetorial, interorganizacional e
regional/territorial. Tendências e Perspectivas para a 
governança regional e territorial.

5 Sociedade Civil e 

Políticas Públicas 

(EAD)

Sociedade civil: conceito, origem e papéis na 
administração pública. Sociedade civil, Estado 
Democrático e políticas públicas no Brasil: trajetória, 
desafios e perspectivas. Tipos de organizações da 
sociedade civil e suas características. O campo científico: 
correntes e estudos sobre a sociedade civil. O 
desenvolvimento institucional de organizações da 
sociedade civil e seus principais desafios. Marco 
regulatório das OSCs e formas de relação com o Estado e 
com o mercado. Sociedade civil e inovação social nas 
arenas públicas da cidade: análise de experiências na
resolução de problemas públicos. Sociedade Civil, políticas 
públicas e território.

6 Marketing e 

Comunicação do 

Setor Público

Conceitos fundamentais de Marketing. Marketing 
empresarial e Marketing público. Aspectos éticos. 
Marketing Institucional e Comunicação Corporativa. 
Marketing Político: partidário, governamental e eleitoral. 
Marketing Social e de Causas Sociais. Marketing 
Territorial. Marketing Digital e tendências. Plano de
Comunicação. Planejamento, implementação e avaliação 
de atividade extensionista.

6 Estratégias de 

Desenvolvimento 

Territorial 

Sustentável

As teorias, correntes e concepções do desenvolvimento. 
Desenvolvimento e  sustentabilidade. 
Multidimensionalidade da sustentabilidade. Os conceitos e 
fundamentos do desenvolvimento territorial sustentável. 
Relação urbano e rural. O planejamento, a organização e a 
gestão do espaço. Arranjos territoriais, regionais e 
metropolitanos. Monitoramento do desenvolvimento 
territorial sustentável. Programas públicos e privados de 
apoio ao desenvolvimento territorial e a sustentabilidade. 
Tecnologias digitais aplicadas ao planejamento e gestão do 
espaço e da sustentabilidade. Planejamento, 
implementação e avaliação de atividade extensionista.

7 Sistemas de

Accountability

Democracia, modelos de administração pública e 
conceitos e abordagens de accountability. Transparência, 
controle, responsabilidade, responsabilização e 
responsividade - sistemas e instrumentos de gestão.
Controle institucional, controle social e coprodução do 
controle. Governança e accountability. Accountability na 
relação entre governos, cidadãos, empresas e 
organizações da sociedade civil. O administrador público 
como promotor da accountability no seu campo de
atuação cidadã e profissional. Planejamento, 
implementação e avaliação de atividade extensionista
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Importante também o desenvolvimento de espaços para o 

desenvolvimento de habilidades e liderança dos acadêmicos, neste sentido o 

curso deve promover a criação e fortalecimento de entidades estudantis (centro 

acadêmico, atlética, empresa júnior), estas entidades possibilitam o 

desenvolvimento de soft skills dos estudantes e dão a eles a oportunidade de 

desenvolverem ações em prol do curso e da universidade.

10.1. Tecnologias digitais de informação e de comunicação voltadas à 
educação

Como se trata de um curso presencial com possibilidade de utilização de 

metodologias híbridas de aprendizagem, bem como, a oferta de disciplinas na 

modalidade de EAD, é apresentada a inserção das tecnologias digitais de 

informação e de comunicação no processo de ensino aprendizagem, assim 

como os laboratórios de informática e de aprendizagem previstos para 

implementação no projeto. Neste sentido serão apresentados abaixo 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), Learning Management 

Systems (LMS) e a importância dos laboratórios para o desenvolvimento do 

processo de ensino-aprendizagem dos acadêmicos.

Dessa forma, buscando fazer frente a novas modalidades e estratégias de 
ensino, propõe-se, a partir deste PPC, a adoção de Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) como suporte ao processo de ensino-aprendizagem em 
sala de aula. Destacam-se as seguintes TICs que poderão ser utilizadas nas 
distintas disciplinas:

· Jogos Digitais em Ambientes Educacionais: trata-se de utilizar jogos 
digitais nas disciplinas do curso pelo caráter lúdico no processo de 
ensino-aprendizagem. Em geral, a proposta do lúdico é o ensino 
agradável para os estudantes, acessando dimensões importantes para o 
aprendizado, como a afetiva, motora, moral e cognitiva. Os jogos digitais 
podem exercer uma influência no cotidiano educacional do curso, pois 
entende-se que o uso dessas tecnologias possibilita capturar o interesse 
do aluno na aplicação de uma metodologia lúdica.

· Simuladores: O simulador tem como objetivo a criação de um espaço de 
aprendizagem no qual tanto alunos quanto professores possam
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pesquisar conceitos e aplicar seu aprendizado em um espaço eletrônico. 
Esse espaço ajuda os alunos a simularem respostas aos desafios e/ou 
dilemas da Administração Pública.

· Videoaulas: Tem como objetivo, ilustrar, reforçar e complementar 
conteúdo, como um importante recurso didático de auxilio à fixação de 
conteúdos oferecidos nas modalidades presenciais e a distância.

· Podcasts / Videocasts: São programas ou arquivos gravados em qualquer 

formato digital em áudio e vídeo, de apoio à ação recorrente de divulgação 

de um tema relacionado à disciplina. Por meio do feed, funciona como um 

índice atualizável dos arquivos disponíveis, novos programas de áudio, 

vídeo ou fotos que são automaticamente baixados para o leitor, um 

programa ou página da Internet que verifica os diversos feeds 

adicionados, reconhece os novos arquivos e os baixa de maneira 

automática.

· Base de Perguntas e respostas: Ambiente de gerenciamento de um 

banco de dados de perguntas e respostas que poderá promover o 

compartilhamento entre os docentes e servir como parâmetro para 

verificação de aprendizagem.

· Ambiente eletrônico de projetos: Ferramentas de apoio à gestão dos 

projetos desenvolvidos nas disciplinas, que permitem traçar tarefas, 

cronogramas, priorização, controle de riscos, entre outras atividades 

afetas à gestão do projeto.

· Ambiente case para uso da Inteligência Artificial (IA) na Administração 

Pública: Ferramentas de Data Mining, Text Mining para apoio aos 

processos de Gestão da Informação e da tomada de decisão.

Entende-se que as ferramentas e o apoio da Tecnologia da Informação de 

suporte ao docente em ambientes EaD devem prover alguns recursos tanto aos 

docentes e quanto aos discentes que realizam disciplinas nestas modalidades, 

como estes a seguir:

· Gerenciamento de sala de aula - facilitar notas de aula ou outros materiais 
de aprendizagem para uma aula específica (por exemplo, o palestrante 
cria uma sala para distribuir materiais).
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· Gerenciamento de curso – o suporte deve abranger várias sessões e 
aulas em um curso inteiro com objetivos comuns, adicionando 
ferramentas para avaliação, feedback e discussão.

· Gerenciamento de currículo - fornece meta-ferramentas (por exemplo, 
marcação de conteúdo e gerenciamento de objetivo) para lidar com 
relacionamentos entre um conjunto de disciplinas. Essas ferramentas 
podem ser usadas para indexar um currículo em um programa ou 
identificar atributos comuns em cursos.

· Gestão da informação organizada em torno do aluno. Facilitar o 
aprendizado autodirecionado, pois os alunos podem escolher entre uma 
variedade de oportunidades de aprendizagem e podem progredir em 
ritmos diferentes ao longo do tempo, dependendo das metas individuais. 
Os alunos podem ter uma área privada para reunir recursos selecionados 
(facilitando o uso de um e-portfólio).

· Gerenciamento da comunidade - permite que os membros da equipe se 
estendam além da turma, do curso, do currículo ou do aprendiz tradicional 
do campus e permitam múltiplos contextos e organizações de 
aprendizagem.

O uso do ambiente virtual de aprendizagem (Plataforma Moodle), é uma 

realidade no curso de Administração Pública da Esag e do Cesfi. É um ambiente 

via web que dispõe de diversos recursos para auxiliar o aluno no seu estudo 

autônomo. Tem como objetivo oferecer um ambiente dinâmico e de fácil 

navegação, além de propiciar uma maior interatividade entre todos os 

participantes, ou seja, aluno-professor-tutor (professor da disciplina). Neste 

ambiente de aprendizagem o aluno tem acesso aos conteúdos das disciplinas 

disponibilizados pelos professores, pode realizar diversas atividades a partir do 

uso de recursos informacionais síncronos e assíncronos: agenda, chat, fórum, 

mala direta, material de apoio, trabalho colaborativo e perfil. No quadro 5 são 

apresentados os recursos da Plataforma Moodle:
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Quadro 9 – Recursos Informacionais da Plataforma Moodle

Para proporcionar o acesso às estruturas de laboratórios à disposição do 

curso de Administração Pública no âmbito CESMO está previsto o tópico 

Recursos Materiais, item Laboratórios neste documento. Os laboratórios 

possuem importante papel para atividades de ensino, bem como possibilitam 

também que sejam realizadas atividades de extensão, pesquisa e monitoria, 

sendo um espaço de múltiplos usos da comunidade acadêmica e externa.
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11. ESTRUTURA CURRICULAR - Estágio Curricular 
Supervisionado

A lei16 que regulamenta o Estágio o define em seu artigo 1º como sendo 

um ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, 

que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 

frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de 

educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais 

do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 

adultos.

A referida Lei dispõe sobre o estágio de estudantes, regulamentando esta 

atividade e definindo as obrigações das partes envolvidas. Dentre as definições, 

classificação e relações de estágio citadas no capítulo I da Lei pode-se destacar 

que:

· O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de 
integrar o itinerário formativo do educando;

· O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da 
atividade profissional e à contextualização curricular, 
objetivando o desenvolvimento do educando para a vida 
cidadã e para o trabalho;

· O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, conforme 
determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade 
e área de ensino e do projeto pedagógico do curso;

· Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do 
curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e 
obtenção de diploma;

· Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade 
opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória;

· As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação 
científica na educação superior, desenvolvidas pelo estudante, 
somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de 
previsão no projeto pedagógico do curso. (Lei n° 11.788, de 25 
de setembro de 2008)

O Estágio Curricular Supervisionado no Curso de Administração Pública 

é um requisito obrigatório para obtenção do título de Bacharel em Administração 

Pública. Constitui-se em um instrumento de integração, treinamento prático, 

aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e de relacionamento humano.

16 Lei n° 11.788, de 25 de setembro de 2008
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O Estágio Curricular Supervisionado é um componente curricular do 

Curso de Administração Pública, com o objetivo geral de propiciar aos 

acadêmicos a oportunidade de relacionar a teoria aprendida no curso com a 

prática desenvolvida no Estágio. O Estágio estará associado ao processo de 

aprendizagem, complementando a formação dos acadêmicos, será realizado 

sob a supervisão de docentes e profissionais capacitados.

O Estágio Curricular Supervisionado no curso de administração pública 

terá 16 créditos, o que equivale a 288 horas/aula, que representa 8,00% da 

carga horária total do curso. Está previsto para ser realizado na 4ª fase, mas o 

acadêmico poderá se matricular na disciplina tendo cumprido 20 créditos (360 

horas/aula) do curso. O aluno deverá se matricular na disciplina de estágio, onde 

haverá um coordenador de estágio do curso, que será escolhido pelo 

departamento e ficará responsável pela coordenação, administração e 

funcionamento dos estágios do curso.

O estágio será desenvolvido nas áreas disciplinares do curso de 

Administração Pública, em instituições públicas, da sociedade civil e privadas. 

Conforme previsto na Lei do Estágio, bem como nas DCNs dos cursos de 

Administração Pública17 as atividades realizadas na própria universidade, como 

atividades de extensão, pesquisa, ensino e administrativas poderão compor 

campo de estágio.

As atividades de Estágio possuem normas e regulamentos para seu 

efetivo acompanhamento e monitoramento definidos pelo Colegiado de Curso, 

seguindo a legislação pertinente. O regulamento do Estágio Curricular 

Supervisionado será elaborado e aprovado pelo Conselho de Centro do 

CESMO/UDESC.

12. ESTRUTURA CURRICULAR – Trabalho de Conclusão de 

Curso

17 Artigo 7º da Resolução CES/CNE/MEC nº 1, de 13 de janeiro de 2014.
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Conforme exposto nas DCNs dos cursos de Administração Pública o 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é componente obrigatório18 e será 

desenvolvida pelo acadêmico em assunto/tema da área profissionalizante 

inerente ao núcleo de formação profissional, sob orientação de um professor 

efetivo da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC).

O objetivo geral do TCC é materializar o estudo constituído por uma 

descrição, análise e/ou por meio de indicação contextualizada de alternativas de 

solução de problemas públicos identificados na(s) organização(ões) objeto de 

estudo, com explicitação da capacidade de análise, reflexão e crítica. O Trabalho 

de Conclusão de Curso (TCC) tem o total de 432 horas/aula, sendo que para 

realizar o TCC, o acadêmico deverá cursar as disciplinas Trabalho de Conclusão 

de Curso I (TCC I) e Trabalho de Conclusão de Curso II (TCC II). Os professores 

que orientarem poderão alocar carga horária como orientação.

O Trabalho de Conclusão de Curso poderá ter enfoque científico ou 

profissional, podendo ter o formato monográfico, de artigo científico ou de 

relatório de política pública (policy report). A apresentação do trabalho poderá 

ser realizada com banca examinadora composta de no mínimo três professores 

e/ou profissionais da área do tema, podendo ser realizada com os membros 

presencialmente, ou a distância por videoconferência, respeitando as normas 

vigentes. O colegiado do departamento regulamentará o Trabalho de Conclusão 

de Curso explicitando: o papel da coordenação do TCC, do orientador, dos 

acadêmicos, das modalidades e escopo, da estrutura do trabalho, da 

apresentação e da avaliação.

13. ESTRUTURA CURRICULAR – Atividades Complementares

O curso de Bacharelado em Administração Pública contará com 12 

créditos para Atividades Complementares, o que equivale a 180 horas ou 216 

horas/aula, representando 6% da carga horária total do curso.

Na UDESC as Atividades Complementares nos cursos de graduação são 

regulamentadas pelas Resoluções 001/2022 e 003/2022 – CEG. Em seu Anexo

18 Artigo 9º da Resolução CES/CNE/MEC nº 1, de 13 de janeiro de 2014.
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I constam os tipos de atividades complementares mistas de ensino, pesquisa, 

extensão e administração universitária, assim como os respectivos créditos a 

serem validados e seus limites máximos.

14. ESTRUTURA CURRICULAR - Creditação da Extensão

O curso de Administração Pública possui a extensão universitária no seu 

design, como á mencionado no início do item 7. Já na primeira fase a disciplina 

de Produção do Conhecimento Científico na Administração Pública 
apresenta a discussão sobre o papel da ciência e importância da extensão 

universitária na transformação da sociedade, preparando o acadêmico para uma 

formação ativa. Ainda nesta disciplina, o acadêmico terá contato com o conceito 

de curricularização da extensão e visualizará as disciplinas que ele percorrerá 

no currículo.

Na segunda fase, na disciplina de Educação e Cultura Política o 

acadêmico terá o primeiro contato prático com o “fazer” extensionista, no qual 

mediado pelo professor e o programa de extensão19, já no início do curso farão 

a reflexão entre teoria e prática num processo de planejamento, implementação 

e avaliação de atividade extensionista. A atividade versará sobre temáticas de 

participação, cidadania, direitos humanos, ética, desigualdades, todas temáticas 

de educação política e que dão base para a formação do administrador público.

Na quarta fase, em Gestão e Governança Municipal, os acadêmicos 

terão contato com o poder público municipal, conhecendo a realidade do 

executivo e legislativo. Com base nas experiências dos cursos de Administração 

Pública de Balneário Camboriú20 e Florianópolis21, propõe-se que a disciplina 

desenvolva um projeto articulando ensino e extensão podendo relacionar o

19 Importante salientar que as disciplinas mistas são ações vinculadas a projetos ou programas de 
extensão da Universidade (preferencialmente programas permanentes), vide Política de Extensão da 
UDESC - Resolução nº 105/2019 - CONSUNI, de 23 de abril de 2019.
20 O programa de extensão Laboratório de Participação e Controle Social realiza desde 2017.1. em 
conjunto com a disciplina de Governança Pública Municipal e Regional 1 o projeto Vereador Por Um Dia 
que pode ser acessado pela plataforma: https://www.vereadorporumdia.com.br/ .
21 O projeto é desenvolvido pela disciplina de Administração Municipal desde 2019.1. e pode ser 
acessado pelo site: https://vereadoresdaesag.blogspot.com/
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legislativo (como as experiências do CESFI e ESAG) ou o executivo, tendo uma 

experiência intensiva para os acadêmicos.

A disciplina de Gestão de Processos é realizada na quinta fase não 

somente apresentando ferramental aos acadêmicos para compreensão e 

mapeamento de processos na administração pública, complementando o 

conhecimento trabalhado em Introdução à Ciência de Dados, mas 

desenvolvendo competências e habilidades na aplicação em um caso prático 

em intervenção extensionista.

A sexta fase é o momento de maior dedicação à extensão do curso de 

Administração Pública, e se justifica abaixo o porquê:

· O primeiro motivo é que o acadêmico já possui neste momento a maior 
parte do curso integralizado, portanto possui uma boa parte de 
conhecimentos acumulados.

· O estágio curricular supervisionado é previsto para ser realizado na 4ª 
fase, portanto já foi cumprido, dando ao acadêmico experiência e tempo 
(visto que não precisa realizar esta atividade extracurricular).

· Com a realização da maior carga de disciplinas de extensão em uma fase 
do curso, podendo ser realizadas em conjunto (projetos integrados), há 
um menor acúmulo de atividades e concorrência entre atividades nos 
demais semestres (estágio, trabalho de conclusão de curso, relação 
tempo de trabalho e estudos, entre outros).

Neste sentido, na sexta fase são disponibilizadas as disciplinas mistas de 

Marketing e Comunicação no Setor Público, Gestão de Projetos Públicos, 
Estratégias de Desenvolvimento Territorial Sustentável e Análise e 
Avaliação de Políticas Públicas.

A disciplina de Marketing e Comunicação no Setor Público e Gestão de 

Projetos Públicos há experiências exitosas no curso de Administração Pública 

de Balneário Camboriú, no qual é realizado o projeto integrado Engajar22, no 

qual os acadêmicos trabalham com uma demanda comunitária e desenvolvem 

um projeto (campanha, crowdfunding, ação de mobilização, captação de 

recursos) e um plano de comunicação para a ação. A disciplina de Análise e

22 A ação é uma atividade realizada entre as disciplinas de Comunicação e Marketing na Governança 
Pública e Metodologias para Elaboração e Implantação de Projetos.
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Avaliação de Políticas Públicas pode utilizar como benchmarking a experiência 

da disciplina de Políticas Públicas do curso de Administração Pública de 

Florianópolis que desenvolvia relatórios de análise de políticas públicas, a 

própria experiência dos graduandos e de disciplina de pós-graduação (mestrado 

profissional da ESAG/UDESC). Na disciplina de Estratégias de 

Desenvolvimento Territorial Sustentável, a experiência de referência é o trabalho 

desenvolvido pelas ações de extensão ESAG, OESTE e CEAVI que podem ser 

articuladas com o ensino23.

Na sétima fase é ofertada a disciplina de Sistemas de Accountability, 
com base na experiência do curso de Administração Pública de Balneário 

Camboriú24, propõe-se que seja desenvolvida ação extensionista com os 

acadêmicos seja com conselhos, controladorias, observatórios sociais ou outras 

organizações, para os acadêmicos possam vivenciar experiências de 

accountability.

A oitava fase não possui atividades extensionistas para não haver 

sobreposição com o Trabalho de Conclusão de Curso II.

O quadro a seguir sintetiza o rol das disciplinas dedicadas formalmente a 

combinar ensino e extensão, onde estão previstas 3 créditos de extensão em 

cada uma delas.

Quadro 10 – Disciplinas Mistas por fase

Fase Disciplina
2 Educação e Cultura Política

4 Gestão e Governança Municipal

5 Gestão de Processos

Marketing e Comunicação no Setor Público

Gestão de Projetos Públicos

6

Estratégias de Desenvolvimento Territorial Sustentável

23 Os programas de extensão Habilis (Udesc Esag), Velho Oeste (Udesc CEO) e GISP (Udesc Ceavi) 
atuam em parceria coordenando atividades que buscam o desenvolvimento local/regional por meio de 
estratégias territoriais, com foco na integração dos agentes locais no contexto da governança territorial. 
24 O programa de extensão Laboratório de Participação e Controle Social e a disciplina de Práticas de 
Controle social e accountability na governança pública desenvolvem atividade de diagnóstico e solução 
de problemas de gestão, accountability e transparência dos conselhos municipais de Balneário Camboriú 
em parceria com a Casa dos Conselhos.
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Análise e Avaliação de Políticas Públicas

7 Sistemas de Accountability

Considerando que cada disciplina mista dedicará 3 créditos à extensão, a matriz 

curricular do curso de Administração Pública do Cesmo está organizada para atingir 24 

créditos extensionistas, o que não impede que em reformas futuras, esse valor aumente.

15. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

A avaliação da aprendizagem segue o que determina o Regimento da 

UDESC em seu artigo 14, a saber:

Art. 144 - A verificação da aprendizagem, abrangendo os aspectos de 
assiduidade e aproveitamento, será feita por disciplinas, atividades 
acadêmicas obrigatórias e atividades acadêmicas complementares, 
através da utilização das diversas técnicas e instrumentos 
estabelecidos no projeto político-pedagógico específico de cada curso 
(UDESC, 2007, p. 42).

Enquanto pressuposto de aprendizagem, prima-se neste projeto por uma 

avaliação baseada nos seguintes princípios:

a) Avaliação formativa: considera a totalidade do processo de ensino e 

aprendizagem, permitindo a reflexão permanente dos professores e alunos 

sobre os objetivos da disciplina. O aspecto formativo consiste em que cada 

atividade avaliativa proposta supere a verificação de conteúdos e atribuição de 

notas e exercite a construção e desenvolvimento de habilidades acadêmico- 

profissionais;

b) Avaliação diagnóstica: consiste numa avaliação preliminar dos 

conhecimentos prévios e habilidades acadêmicas dos alunos, com caráter de 

sondagem de elementos norteadores do processo de ensino e aprendizagem, a 

fim de balizar estratégias de estudo e desenvolvimento de atividades 

pedagógicas e/ou redirecionar o planejamento da disciplina;

c) Avaliação somativa: levando em conta que o sistema de avaliação da 

UDESC prevê expressamente a atribuição quantitativa de notas, que 

determinam a aprovação/reprovação dos alunos, é preciso ter claro a presença
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da dimensão somativa dos resultados da aprendizagem. Entretanto, essa 

dimensão não deve prevalecer sobre as demais, cujo caráter qualitativo deve 

ser preponderante;

d) Autoavaliação: refere-se à reflexão do aluno sobre a totalidade do 

processo de ensino e aprendizagem e emissão de parecer sobre dificuldades e 

avanços ao longo do processo de apropriação dos conhecimentos e habilidades 

específicas que foram trabalhadas ao longo do percurso de estudos, bem como 

acerca do planejamento e execução da disciplina. Este tipo de avaliação permite 

construir, com os alunos, um processo de ação-reflexão-ação de aprendizagem 

e posicionamento crítico e autorreflexivo. O parecer de autoavaliação pode ser 

considerado no cômputo da avaliação somativa, desde que devidamente 

justificado no Plano de Ensino de cada disciplina.

A verificação da aprendizagem do aluno em cada disciplina deverá 

considerar os princípios de avaliação descritos acima, expressa em notas de 0 

(zero) a 10 (dez), e efetivar-se-á através dos seguintes instrumentos de registro 

previstos na Resolução CONSEPE no 03/2013, a saber:

Art. 2º O professor deverá realizar, no mínimo, 2 (duas) avaliações em 
cada disciplina por semestre.
Art. 3° Os resultados das avaliações deverão ser comunicados, pelo 
professor, diretamente aos acadêmicos e publicados no Sistema de 
Gestão Acadêmica, a fim de que os mesmos, tomando ciência dos 
resultados alcançados, possam recuperar conteúdo.
§ 1º O prazo previsto para a divulgação dos resultados de cada 
avaliação é de, no máximo 10 (dez) dias úteis, a contar da data de sua 
realização.
§ 2º O prazo de 10 (dez) dias poderá ser reduzido para atender aos 
prazos dispostos no Calendário Acadêmico quanto a inclusão das 
notas das avaliações e exames finais.
§ 3º Havendo discordância da nota obtida na avaliação, o acadêmico 
terá direito de solicitar revisão de prova, nos termos das resoluções 
vigentes na UDESC.
Art. 4° A publicação das médias semestrais e exames finais no 
Sistema de Gestão Acadêmica deverá obedecer aos prazos fixados 
no Calendário Acadêmico.
§1º O professor deverá, para cada disciplina ministrada, encaminhar à 
Secretaria de Ensino de Graduação os exames finais realizados e a 
lista de presença dos acadêmicos nestes exames.
§2º A entrega do Diário Acadêmico deverá ocorrer em conformidade 
com as datas estabelecidas no Calendário Acadêmico.
Art. 5º A inclusão da frequência, no Sistema de Gestão Acadêmica, 
deverá ser realizada até 10 (dez) dias úteis após a realização da 
atividade de ensino.
Parágrafo único. Eventualmente, o prazo de 10 (dez) dias poderá ser 
reduzido para atender aos prazos dispostos no Calendário Acadêmico 
(UDESC, 2013, p. 01).
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Ao finalizar os aspectos relativos ao ensino-aprendizagem, 

encaminhamos a exposição dos recursos necessários à implantação do curso 

ora em tela.

16. RECURSOS NECESSÁRIOS

16.1. Recursos Humanos
16.1.1. Identificação dos docentes a contratar por disciplina (para todos os 

semestres)
Regime de trabalho TitulaçãoDisciplina a ser ministrada pelo 

professor(a)
Professor(a)
(nº de 
vagas)

10h 20h 30h 40h G E M D

Sociologia aplicada à
Administração Pública

Professor 1 X X

Educação e Cultura Política Professor 1 X X

Sociedade Civil e Políticas Públicas 
(EAD)

Professor 1 X X

Regionalidade, Sustentabilidade e 
Desenvolvimento Territorial

Professor 2 X X

Estratégias de Desenvolvimento 
Territorial Sustentável

Professor 2 X X

Produção do Conhecimento 
Científico na Administração Pública 
(EAD)

Professor 2 X X

Gestão e Governança Municipal Professor 3 X X

Governança Regional e Territorial Professor 3 X X

Tópicos Especiais 1 Professor 3 X X
Teorias da Administração Pública Professor 4 X X

Trabalho de Conclusão Curso 1 Professor 4 X X

Tópicos Especiais 2 Professor 4 X X

Comportamento humano nas 
organizações

Professor 5 X X

Gestão de Pessoas na 
Administração Pública

Professor 5 X X

Desafios de Inserção Profissional Professor 5 X X

Introdução à Ciência de Dados Professor 6 X X
Gestão de Processos Professor 6 X X

Governo e Transformação Digital Professor 6 X X

Políticas Públicas (EAD) Professor 7 X X

Análise e Avaliação de Políticas 
Públicas

Professor 7 X X
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Sistemas de Accountability Professor 7 X X

Gestão de Projetos Públicos Professor 8 X X

Gestão de Compras e Contratos 
Públicos

Professor 8 X X

Tópicos Especiais 3 Professor 8 X X
Marketing e Comunicação no Setor 
Público

Professor 9 X X

Liderança e gestão da mudança em 
organizações públicas

Professor 9 X X

Gestão Responsabilidade 
Socioambiental (EAD)

Professor 9 X X

Introdução à Administração Pública Professor 10 X X

Planejamento Público e Território Professor 10 X X

Tópicos Especiais 4 Professor 10 X X
Métodos Estatísticos Professor 11 X X

Orçamento Público Professor 11 X X
Análise Contábil e Gestão de 
Custos Públicos

Professor 11 X X

Matemática aplicada à 
Administração Pública

Professor 12 X X

Finanças Públicas Professor 12 X X

Economia aplicada à Administração 
Pública

Professor 12 X X

Direito Constitucional (EAD) Professor 13 X X
Direito Administrativo (EAD) Professor 13 X X

G: Graduado; E: Especialista; M: Mestre; D: Doutor

16.1.2. Relação dos Técnicos Universitários a contratar

Função Número de Vagas
Técnico Universitário de Suporte 3

Técnico Universitário de Desenvolvimento 2

16.2. Recursos Materiais

16.2.1.1 Salas de Aula - a necessidade é de oito salas de aula, com capacidade 

para 40 alunos, dotadas de recursos de multimídia (um computador, Datashow 

e tela de projeção) e ar-condicionado.

16.2.1.2 Salas para o Departamento: sala para Chefia do Departamento, 

Secretaria Acadêmica, Coordenação de Estágios e recepção. As dimensões 

destas salas, depende da edificação a ser locada no município de Caçador e da
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disposição do mobiliário. No mínimo, deverá ter quatro escrivaninhas, com 

cadeiras, quatro computadores de mesa, impressora a laser, ar-condicionado.

16.2.1.3 Sala de informática: com bancadas, 2 mesas e 2 cadeiras para os 

técnicos e ar-condicionado.

16.2.1.4 Sala para ações de extensão, projetos de pesquisa e monitoria. A 

dimensão desta sala, depende da edificação a ser locada no município de 

Caçador e da disposição do mobiliário. No mínimo, deverá ter quatro 

escrivaninhas, com cadeiras, quatro computadores de mesa, impressora a laser, 

ar-condicionado. Será um espaço compartilhado de uso dos acadêmicos, 

técnicos e professores que atuarem com ações de extensão, projetos de 

pesquisa e monitoria.

16.2.1.5 Biblioteca/salas de estudo: dimensionar as salas dedicadas ao acervo 

a ser adquirido paulatinamente pelo Cesmo, conforme as edificações do centro, 

prevendo três terminais de consulta ao acervo para empréstimo/reserva, bem 

como espaços de leitura individuais e coletivos, com mobiliário adequado para 

tal. Essas salas de leitura também podem absorver o formato dos Espaços 

Inovadores de Ensino – Espine, já implantados em diversos centros e na própria 

Biblioteca Central.

Conforme o projeto do Curso de Bacharelado em Administração Pública 

e o número de vagas previsto, os seguintes laboratórios serão necessários para 

atender a demanda do curso:

a) Laboratório de Informática de Ensino I com 40 microcomputadores. Este 

laboratório é destinado as atividades práticas relativas às disciplinas da 

graduação acompanhado de um professor da disciplina.

40 microcomputadores completo com monitor, teclado e
mouse

Microcomputadores

5 postos de trabalhos para uso de laptops com acesso a
rede Wi-Fi
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Equipamentos de Rede Switch, Hub, Patch Panel, Cabo de Redes, Conexão
WiFi, No-break

Móveis e material de escritório Mesas e cadeiras para microcomputadores, Mesa e
cadeira giratória para professor, Quadro Branco (Fórmica)

Softwares Sistema operacional Windows, Office 365

Outros equipamentos Projetor Multimídia, Tela Retrátil para projetor de
multimídia, Ar-condicionado

b) Laboratório de Informática de Ensino II com 25 microcomputadores. Este 

laboratório é destinado as atividades práticas relativas às disciplinas da 

graduação acompanhado de um professor da disciplina.

20 microcomputadores completo com monitor, teclado e
mouse

Microcomputadores

5 postos de trabalhos para uso de laptops com acesso a
rede Wi-Fi

Equipamentos de Rede Switch, Hub, Patch Panel, Cabo de Redes, Conexão
WiFi, No-break

Móveis e material de escritório Mesas e cadeiras para microcomputadores, Mesa e
cadeira giratória para professor, Quadro Branco (Fórmica)

Softwares Sistema operacional Windows, Office 365
Outros equipamentos Projetor Multimídia, Tela Retrátil para projetor de

multimídia, Ar-condicionado

Além das atividades de ensino, os Laboratórios de Informática poderão 

ser utilizados para atividades de extensão e pesquisa, bem como o Laboratório 

de Informática de Ensino II poderá ser utilizado pela comunidade acadêmica fora 

do horário de aula desde que tendo acompanhamento de responsável.

17. ACERVO (Biblioteca)

O acervo da Biblioteca Universitária da UDESC é constituído por livros, 

periódicos, monografias, dissertações, teses, peças de teatro, partituras, mapas, 

CDs, DVDs, bases de dados, e-books e Normas da ABNT.

O acervo físico da UDESC conta hoje com mais de 130 mil títulos e 

aproximadamente 280 mil exemplares. Anualmente a Biblioteca Universitária 

investe na aquisição de material bibliográfico para melhorar o acervo oferecido à 

comunidade acadêmica. A consulta local ao acervo físico da BU UDESC está 

disponível a toda comunidade externa, assim como as monografias, dissertações 

e teses que estão disponíveis no catálogo online.
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Com o objetivo de ampliar o acesso da comunidade acadêmica da UDESC 

ao conteúdo científico publicado internacionalmente de forma rápida e fácil, a 

Biblioteca Universitária disponibiliza aos seus usuários o acesso a uma coleção 

de 16 mil livros eletrônicos, além de bases de periódicos e normas técnicas. 

Todos os e-books adquiridos pela UDESC podem ser acessados diretamente no 

Pergamum. Estes e-books fazem parte da coleção da plataforma digital Minha 

Biblioteca, assinada pela UDESC. É composta por livros 100% na língua 

portuguesa e que abrangem todas as áreas do conhecimento.

Como forma de facilitar o acesso dos discentes as referências 

bibliográficas utilizadas nas disciplinas do curso, foram selecionados para 

compor as referidas referências, preferencialmente e-books disponíveis na 

plataforma digital Minha Biblioteca, bem como artigos científicos, dissertações e 

teses, cujo acesso é aberto. Recomenda-se avaliação da biblioteca central em 

conjunto com a Direção do novo Centro quanto à necessidade de aquisição das 

obras físicas, uma vez que há possibilidade de deslocamento do acervo da 

própria BU para O CESMO.

18. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA REALIZADA PELA PROPLAN
18.1. Planilha Orçamentária em PDF
18.2. Planilha Orçamentária em XLS
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Assinaturas do documento

Código para verificação: E5S331SP

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUIZ FILIPE GOLDFEDER REINECKE (CPF: 071.XXX.849-XX) em 19/12/2022 às 18:06:26
Emitido por: "SGP-e", emitido em 29/03/2021 - 15:49:23 e válido até 29/03/2121 - 15:49:23. 
(Assinatura do sistema)

TIAGO LUIZ SCHMITZ (CPF: 002.XXX.240-XX) em 19/12/2022 às 19:03:05
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 15:12:11 e válido até 13/07/2118 - 15:12:11. 
(Assinatura do sistema)

DELCIO PEREIRA (CPF: 937.XXX.849-XX) em 19/12/2022 às 19:42:00
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:35:04 e válido até 30/03/2118 - 12:35:04. 
(Assinatura do sistema)

CHIDAMBARAM CHIDAMBARAM (CPF: 582.XXX.440-XX) em 19/12/2022 às 19:50:38
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:34:34 e válido até 30/03/2118 - 12:34:34. 
(Assinatura do sistema)

JÚLIA SIQUEIRA DA ROCHA (CPF: 559.XXX.049-XX) em 20/12/2022 às 13:00:14
Emitido por: "SGP-e", emitido em 27/07/2018 - 18:05:56 e válido até 27/07/2118 - 18:05:56. 
(Assinatura do sistema)

JAISON ADEMIR SEVEGNANI (CPF: 030.XXX.249-XX) em 20/12/2022 às 14:41:09
Emitido por: "AC SOLUTI Multipla v5", emitido em 06/04/2022 - 12:16:00 e válido até 06/04/2025 - 12:16:00. 
(Assinatura ICP-Brasil)

IVETE MAROSO KRAUZER (CPF: 364.XXX.830-XX) em 20/12/2022 às 15:43:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:41:16 e válido até 30/03/2118 - 12:41:16. 
(Assinatura do sistema)

GABRIELA BOTELHO MAGER (CPF: 148.XXX.188-XX) em 20/12/2022 às 16:55:33
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:41:03 e válido até 30/03/2118 - 12:41:03. 
(Assinatura do sistema)

LILIANE MACHADO MARTINS (CPF: 024.XXX.879-XX) em 21/12/2022 às 07:28:08
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:33:02 e válido até 13/07/2118 - 14:33:02. 
(Assinatura do sistema)

JULIBIO DAVID ARDIGO (CPF: 578.XXX.009-XX) em 21/12/2022 às 15:20:36
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:36:41 e válido até 30/03/2118 - 12:36:41. 
(Assinatura do sistema)
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Assinaturas do documento

JOSE CARLOS DE SOUZA (CPF: 578.XXX.169-XX) em 21/12/2022 às 15:39:00
Emitido por: "AC SOLUTI Multipla v5", emitido em 10/05/2022 - 10:05:00 e válido até 10/05/2025 - 10:05:00. 
(Assinatura ICP-Brasil)

PATRICIA VENDRAMINI (CPF: 787.XXX.259-XX) em 22/12/2022 às 16:42:21
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:36:30 e válido até 30/03/2118 - 12:36:30. 
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/VURFU0NfMTIwMjJfMDAwNDY5MjBfNDY5ODhfMjAyMl9FNVMzMzFTUA== ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo UDESC 00046920/2022 e o código 
E5S331SP ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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